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PREGÃO (ELETRÔNICO) OBJETIVANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E ACESSÓRIOS, PARA ATENDER AS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CABO FRIO; E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO, TESTE E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, PERTECENTES A SECRETRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEME, SEUS ÓRGÃOS SUBORDINADOS E DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, INCLUINDO INSTALAÇÃO E/OU REINSTALAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO, EM LOCAL DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO.

PREÂMBULO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 018/2020
PROCESSO n° 33657/2019
DATA DA REALIZAÇÃO: 29/09/2020

· Recebimento das Propostas e documentação até às 10:00h do dia: 29/09/2020
· Abertura da Sessão de lances: 10:40H no dia: 29/09/2020
· Formalização de Consultas: 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para encerramento da etapa de credenciamento, e-mail: demat.pmcf@outlook.com;
· Problemas com conexão e/ou dúvidas sobre o “Portal de Compras Caixa”, telefone para 0800-7260104;
· Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF);

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes.caixa.gov.br “Acesso no link – Portal de Compras”.


1 - INTRODUÇÃO

1.1 A Secretaria Municipal de Gestão Institucional da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, através do Pregoeiro nomeado pela Portaria nº 7.855/2020, comunica aos interessados que fará realizar no dia 29/09/2020 às 10:00 horas, licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, pelo tipo menor preço Unitário, OBJETIVANDO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E ACESSÓRIOS, PARA ATENDER AS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CABO FRIO; E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO, TESTE E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, PERTECENTES A SECRETRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEME, SEUS ÓRGÃOS SUBORDINADOS E DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, INCLUINDO INSTALAÇÃO E/OU REINSTALAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO, EM LOCAL DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar 123/2006, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 6.279/2020, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93.

1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada através do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no dia e hora indicados no item 3 deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe.

1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.4	O edital se encontra disponível no Portal de licitações da Caixa, no seguinte endereço eletrônico:www.licitacoes.caixa.gov.br

1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 03 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico no portal de licitações da CAIXA, através do endereço eletrônico: www.licitacoes.caixa.gov.br

1.5.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas.

1.6 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, forma indicada no item 1.5.

1.6.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis.

[bookmark: page2]1.7 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgados na página eletrônica do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no campo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas em participar do certame, que não adquiriram o Edital no mencionado órgão, obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas.

2 - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E ACESSÓRIOS, bem como PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO, TESTE E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, para atender às Unidades Escolares pertencentes à Secretaria Municipal de Educação – SEME e órgãos a ela subordinados, com validade de 12 (doze) meses, contados da assinatura da ata de registro de preços, conforme descrito e especificado no ANEXO I – Termo de Referência.

2.2 O objeto será executado segundo o regime de execução de MENOR PREÇO UNITÁRIO.

2.3 QUADRO DESCRITIVO E QUANTITATIVO DO OBJETO	
	
LOTE
	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTD.

	
LOTE I
SERVIÇOS
	1.
	RECARGA EXTINTOR CARGA CO2 – 6KG
	UNID.
	104

	
	2.
	RECARGA EXTINTOR CARGA DE ÁGUA – 10L
	UNID.
	108

	
	3.
	RECARGA EXTINTOR PÓ QUÍMICO BC – 6KG.
	UNID.
	97

	

LOTE II
AQUISIÇÕES
	1
	EXTINTOR DE INCÊNDIO PQS ABC 06KG
	UNID
	200

	
	02
	EXTINTOR DE INCÊNDIO AUTOMOTIVO PQS ABC 04KG
	UNID
	15

	
	03
	SUPORTE DE PAREDE EM METAL PARA EXTINTORES
	UNID
	467

	
	04
	PLACA DE SINALIZAÇÃO: EXTINTOR DE INCÊNDIO
	UNID
	467

	
	05
	PLACA DE SINALIZAÇÃO DE SAÍDA DE EMERGÊNCIA FOTOLUMINISCENTE
	UNID
	285




3 - DA ABERTURA

3.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança criptografia e autenticação - em todas as suas fases, dirigida pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:

	Fase/Etapa
	Dia
	Mês
	Ano
	Horário

	Limite do Credenciamento
	29
	setembro
	2020
	09:00

	Limite acolhimento das Propostas e documentos de habilitação
	29
	setembro
	2020
	10:00

	Início da Fase de Lances
	29
	setembro
	2020
	10:40



3.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste evento nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4.1 Os recursos necessários à realização do serviço ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária ou posterior:

Previsão Orçamentária:
· Natureza da Despesa: 33.90.39.99 / 44.90.52.24
· Fonte de Recurso: 005 – salário educação / 810 – royalties do Estado
4.2 Cumpre informar que o custo global desta despesa não poderá ultrapassar o valor de R$60.159,00 (sessenta mil cento e cinquenta e nove reais).

5 - TIPO DE LICITAÇÃO

5.1 O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO.

6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1 Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital.

6.2 Não serão admitidas na licitação:

a) As empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7.° da Lei n.º 10.520/02, bem como nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93;

b) Pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste certame;

c) Pessoas jurídicas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

d) Pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93;

e) Pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas ligadas a integrantes dos Poderes Executivo ou Legislativo do Município de Cabo Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção.

6.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

6.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.4 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n.º 123 de 14/12/2006.

7 - CREDENCIAMENTO

7.1 Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente credenciados junto ao provedor do sistema na página eletrônica do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal.

7.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

7.2.1 O licitante deverá dirigir-se ao provedor do sistema e solicitar seu registro, fornecendo todos os documentos que forem por ele solicitados.

7.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.

7.4 A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

7.5 O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.

8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO.

8.1 Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao sistema eletrônico, pela digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no período compreendido entre a data de início e de encerramento do acolhimento das propostas e documentação.

8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.3 Ao participar do pregão eletrônico, o licitante manifesta o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.

8.4 Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1 Após o credenciamento, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

9.1.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.1.2 A Proposta deve ser anexada em ARQUIVO ÚNICO, contendo todas as informações necessárias, conforme Modelo de Proposta de Preço (ANEXO X), com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes).

9.1.3 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas as que contenham a descrição do objeto, valor e eventuais anexos, que estarão disponíveis na internet.

9.2 A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

9.3 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.

9.4 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.

9.5 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 3.

9.6 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Prefeitura Municipal Cabo Frio, esta poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

9.7 Verificados os valores iniciais propostos em conformidade com o objeto da licitação, estimativa de custo oficial e valores praticados no mercado, o Pregoeiro decidirá, motivadamente, sobre sua aceitabilidade.

9.8 As propostas formuladas para cada item terão sua admissibilidade analisada com base nos custos unitários constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

9.9 As propostas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no item anterior serão desclassificadas.

9.10 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.11 O valor indicado no item 4.2 é o valor máximo que a Secretaria se propõe a pagar para o atendimento do objeto do presente edital.
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9.12 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% superiores àquela poderão fazer novos lances sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.

9.13 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior poderão as autoras das melhores propostas válidas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas válidas, de acordo com os Preços Referenciais.

9.14 Excepcionalmente poderão ser classificadas para lance propostas cujos valores se manifestem superiores aos valores informados no Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado desde que a sua desclassificação enseje o fracasso do certame.

9.15 Para os casos em que o Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado, ou a nomenclatura adotada à época, tenha sido elaborado há mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de realização do certame, a aceitabilidade das propostas que se apresentem a maior estará condicionada à verificação de sua adequação mediante a aplicação da variação do IGP-M acumulado no período, observado o disposto no item anterior.

10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1 A partir do horário previsto no item 3.1 deste Edital terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

10.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas regras de aceitação, utilizando-se nesse Pregão o Modo de disputa Aberto.

10.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

10.5 No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

10.6 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes divulgando data e hora para a reabertura da sessão.

10.7 A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

10.8 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 10.7, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

10.9 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública será encerrada automaticamente.

10.10 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

10.11 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação.

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1 O julgamento obedecerá ao critério de menor preço, na forma do item 5.

11.2 O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do item 11.3 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando a redução do valor.

11.2.1 O licitante se obriga a responder em até 2 (duas) horas a contar do registro no sistema, as negociações cadastradas, sob pena de inabilitação.

11.3 Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a proposta de menor preço tenho sido apresentada por empresa que não detenha tal condição.

11.3.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada.

[bookmark: page6]11.3.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.

b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.

c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada.

11.4 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.

11.4.2 Caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao quantitativo total estimado para a futura contratação, será respeitada a ordem de classificação e poderão ser convocados tantos licitantes quanto forem necessários até que seja alcançado o total estimado, conforme previsão do artigo 37, § 7.° do Decreto 4.918/2013.

11.5 Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal.

11.6 A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 Após o envio da resposta à negociação cadastrada no sistema com o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, será agendado o prazo de 01 (um) dia útil, para o primeiro classificado encaminhar á Coordenadoria Geral de Compras e Licitação situada na Praça Tiradentes, s/n, Centro, na cidade de Cabo Frio/RJ, sua documentação original “autenticada” conforme documentação digitalizada já enviada pelos Sistema até a abertura da sessão pública, abaixo relacionada:

a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem;

b) A Licitante deverá apresentar, em papel timbrado da mesma, assinada por seu sócio, comprovação de função/cargo através do Contrato Social Garantindo a entrega do objeto em 20 (vinte) dias corridos após a emissão da nota de empenho ou ordem de fornecimento, em caso de contratação, sob pena de desclassificação da proposta.

c) A proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando a planilha de custos.

12.1.1 Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.

Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no subitem anterior, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.

[bookmark: page7]12.2 Para habilitação neste Pregão Eletrônico, os interessados deverão apresentar para sua habilitação:

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

f)  A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092do Código Civil, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VIdo Código Civil, as pessoas naturais incumbidas da administração.

g)  Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei no 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa. 

h) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

i) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

j) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.

k) Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

l) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 

m) Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura das propostas, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões de recuperação judicial – Lei no 11.101/2005. 

n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, extraído do Livro Diário, apresentado na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e fechamento, devidamente registrado no órgão competente (termos e demonstrações), cujos valores permitam o cálculo do índice de liquidez geral, que não poderá ser inferior a 01 (um), calculado pela fórmula a seguir:

[bookmark: page8]ILG = (AC + RLP)/PE, onde
AC = Ativo circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PE = Passível Exigível = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

o) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7.o, inciso XXXIII, da Constituição Federal. 

p) Tanto os cadastrados quanto os não cadastrados deverão atender aos critérios de qualificação técnica que porventura estejam previstos no respectivo Termo de Referência.

q) Atestado de qualificação técnica para o objeto, nos moldes e condições apresentados pelo termo de referência.

12.3 A confirmação do envio da documentação no prazo de 1 (um) dia útil, dar-se-á pelo envio digitalizado do comprovante de postagem nos Correios ou de declaração redigida pela empresa informando que os documentos saíram para entrega em mãos - a ser inserida no mesmo campo do sistema destinado ao envio da Proposta Ajustada contendo o valor final ofertado no Certame.

12.4 Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica, na forma do artigo 32 e seus parágrafos da Lei Federal n.º 8.666/93.

12.5 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

12.6 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR na hipótese de existência de recursos.

12.7 Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

12.8 Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preços caso se sagre vencedora na licitação.

12.9 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.

12.9.1 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.

12.9.2 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

13 - DOS RECURSOS

13.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se imediatamente após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos por meio do sistema eletrônico. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual período que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.

13.2 As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviadas por campos específico do Portal de Licitações da Caixa, e poderão facultativamente, ser enviadas para o e-mail demat.pmcf@outlook.com, com posterior envio do original, desde que observado o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame.

13.3 A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o item 13.1.

13.4 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

[bookmark: page9]13.6 As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.

14 – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA

14.1 Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela Secretária Municipal de Educação. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a Secretária Municipal de Educação adjudicará e homologará o procedimento.

14.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Secretária Municipal de Educação, o licitante vencedor será convocado, por escrito, para assinar a Ata de Registro de Preços, ou efetuar a retirada do instrumento que o substituir, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/93, no prazo e condições definidos neste Edital.

14.3 O licitante vencedor terá o prazo de 7 (sete) dias, contados a partir da convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, ou retirar o instrumento equivalente, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período mediante justificativa aceita pela Administração.

14.4 Para efeito do item anterior, o contratado se compromete a enviar pessoa física revestida de competência para representá-lo junto ao Município de Cabo Frio, comparecendo pessoalmente, ao local que vier a ser designado.

14.5 Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não efetivar o vínculo contratual ou não apresentar situação regular no ato da efetivação, estará sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei n. o 8.666/93 com alterações posteriores.

14.6 A recusa injustificada do licitante vencedor sobre a aceitação do vínculo contratual dentro do prazo estabelecido sujeitará a aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo máximo de 05 (Cinco) anos, e posterior convocação de outro licitante de acordo com a classificação do certame licitatório, para celebração da contratação.

14.7 Nos casos previstos nos dois itens anteriores, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, observado o direito de preferência para as micro e pequenas empresas, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante convocado para negociar redução do preço oferecido.

14.8 Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão, devendo os convocados apresentar os Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido desde a data da primeira sessão.

14.9 Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas neste Edital, no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação.

14.10 A existência da ata de registro de preços não obriga a Administração a firmar contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outras licitações para aquisição do objeto licitado, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

- O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a retirada da nota de empenho ou recebimento da ordem de fornecimento, o que ocorrer primeiro.
.	
14.11 Se a Administração não convocar o adjudicatário dentro do prazo de validade de sua proposta, o mesmo estará liberado de todas as obrigações assumidas através do presente procedimento licitatório.

14.12 Na assinatura da Ata de Registro de Preços ou na retirada do instrumento que o substituir será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
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15 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30(trinta) dias úteis, mediante depósito bancário, contados do recebimento da nota fiscal/Fatura. A nota deverá ser atestada quando do efetivo recebimento dos bens. Para tanto a referida fatura deverá estar devidamente visada pelo responsável da Secretaria interessada.

15.1.1A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:
·  Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os bens foram entregues em definitivo;
·  Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

15.2Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 inciso XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.
a) Compensação financeira calculada até a data do efetivo pagamento, calculadora pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da EMPRESA.

b) Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 2% (dois por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

15.3 O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.

15.4Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

15.5O Município reserva-se o direito de suspender o pagamento da prestação de serviço ou fornecimento de bens realizados em desacordo com as especificações constantes na ata de registro de preços.

15.6 No caso de inadimplemento do Contratante, o critério utilizado para a atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento será do IPCA, pro rata die, conforme dispõe o art. 40, inc. XIV, alínea "c"da Lei Federal n.º 8.666/93.

16- DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

16.1 Os preços não sofrerão reajustes, conforme determina o parágrafo 1º do art. 2º da Lei Federal nº 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

16.2 Tendo em vista a previsão do art. 65, II, d, da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, ou da retratação da variação efetiva do custo de produção, devendo para tanto ser encaminhado pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, protocolado no setor de Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado ao órgão gerenciador do Registro de Preços, no presente caso à Secretaria competente.

16.3 O realinhamento não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço de custo e o preço originalmente constante na proposta, bem como, o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços. 

16.4 O pedido de realinhamento dos preços praticados poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores com preços registrados, podendo ocorrer substituição na ordem classificatória de fornecedor devido à obrigatoriedade legal de aquisição pelo menor preço.


17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

17.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Empresa que:

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da solicitação de fornecimento;

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.3. Falhar ou fraudar na execução do fornecimento do objeto;

17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.5. Cometer fraude fiscal;

17.1.6. Não mantiver a proposta.
	
17.2. A Empresa que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

17.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

17.2.2. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

17.2.2.1- 	Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

17.2.3.	Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

17.2.4. Multa moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

17.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

17.4. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura;

17.5.	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até (05) cinco anos; 
17.6.	Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município pelo prazo de até 05 anos, nos moldes do art. 14 do Decreto Municipal 4.918/2013 c/c Art.87,IV da 8.666/93;

17.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

17.8.	Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

17.8.1.	Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.8.2.	Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.8.3.	Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.9.	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666.

17.10.	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18 - O REGISTRO DE PREÇOS

18.1 - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS:

18.1.1 - O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo a critério da Administração, serem celebrados tantos contratos quanto necessário, dentro do limite legal.

18.1.2 - O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

18.2 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR:

18.2.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

A) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

B) Não retirar a respectiva Nota de Empenho, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável;

C) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

D) Estiverem presentes, razões de interesse público.

18.3 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

18.3.1 - Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela Secretaria Municipal de Educação, será efetuado o Registro de Preços, mediante lavratura da Ata de Registro de Preços, a ser firmada entre as concorrentes vencedoras e a Secretaria Municipal de Educação na condição de Órgão Gerenciador.

18.3.2 - A Adjudicatária será convocada para, no prazo de 07 (sete) dias úteis contados da data do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços.

18.3.3 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado por escrito, durante seu transcurso e mediante motivo justificado e aceito pela Administração.

18.3.4 - Na hipótese de não atendimento à convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ou havendo recusa em fazê-lo, fica facultado à Secretaria Municipal de Educação, desde que haja conveniência, proceder a adjudicação à licitante que obtiver a melhor classificação, em ordem crescente, nas mesmas condições do 1º colocado.

18.3.5 - O Edital e proposta da contratada, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços a ser lavrada, independente da transcrição.

[bookmark: page14]19 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE

19.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei nº 8.666/93, dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.

19.2 O recebimento definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

19.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias corridos, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

19.4 A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

19.5 A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.

20 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO

20.1 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (dias) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou da entrega do objeto, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta.

20.2. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
20.2.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	20.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
20.4. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela SEME, devidamente assinada pelo fiscal do contrato, ou outra pessoa designada pelo setor competente;

21 - GARANTIA

21.1 A garantia prestada, caso exigida, não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

21.2 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, a garantia, se exigida, deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

21.3 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia que e vier a ser exigida, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

22 - DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

22.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa.

22.3 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº8.666/93.

22.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

[bookmark: page15]22.5 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

22.6 Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II– MAPA DE COTAÇÕES;
ANEXO III – MEMORIAL DESCRITIVO
ANEXO IV– RELAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES
ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO;
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR 123/06;
ANEXO VIII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO IX- MINUTA DA ORDEM DE FORNECIMENTO;
ANEXO X– MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO;
ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO.

22.7 A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação.

22.8 Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

22.9 O foro do Município de Cabo Frio é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.


Cabo Frio, 10 de setembro de 2020.



IAN EDUARDO DE CARVALHO
Secretário Municipal de Educação
[bookmark: page16]






ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
O objeto do presente documento é a AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E ACESSÓRIOS bem como PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO, TESTE E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, para atender às Unidades Escolares pertencentes à Secretaria Municipal de Educação – SEME e órgãos a ela subordinados, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO
A rede de ensino de Cabo Frio atualmente é composta por 96(noventa e seis) unidades, incluindo a Sede Administrativa – SEME, Núcleos, Centros, Unidades Escolares e depósito, distribuídos entre os 1º e 2º distritos do município de Cabo Frio, conforme expresso e detalhado no ANEXO III deste termo.
É pertinente destacar que a disposição e a atenção à prevenção e ao combate contra incêndio são questões essenciais à segurança e ao bem-estar de nossa rede de ensino, e todos os atendidos por ela. Nesse sentido, a prevenção e o combate a incêndio, deverão ser considerados como fatores fundamentais na segurança das construções e nos objetivos preventivos de todo e qualquer planejamento público, o que reafirma, a implantação e manutenção de extintores de incêndio em escolas, como fator de extrema importância.
A aquisição atenderá reposição das necessidades detectadas, para atender as unidades escolares de nossa rede de ensino. A norma em geral para as escolas, para determinar a quantidade e disposição dos mesmos, seguirá o conteúdo do parecer “ESTUDO PARA EXTINTORES DE INCÊNDIO PARA AS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL”, no ANEXO V deste termo, realizado pelo Setor de Engenharia desta Secretaria e de acordo com as normativas da ABNT.
No tocante aos serviços de manutenção e revisão, de acordo com normativas da ABNT, os extintores devem sofrer recarga a cada 12 meses. E, portanto, ocorre que a Secretaria Municipal de Educação - SEME, ao longo do ano, necessita realizar recarga dos extintores, em atendimento a legislação, bem como também inspeções, manutenções e revisões. E assim, como não possui em seu quadro de funcionários pessoas capacitadas e habilitadas para realizar tais procedimentos e demandas, torna-se, imperiosa a contratação de terceiros para a sua boa execução. 
Além disso, cabe destacar que tal contratação de serviço proporcionará à SEME e suas unidades vinculadas, uma aguardada redução de custos de uma forma geral ao manter em bom funcionamento os extintores; pois com isso reduzirá a necessidade de aquisição de novos extintores para repor e atender as necessidades dos prédios escolares. Assim, justifica-se a abertura de procedimento licitatório objetivando a qualidade e otimização de segurança das estruturas físicas de nossas unidades, bem como a economicidade referente ao patrimônio público, da Secretaria Municipal de Educação e unidades a ela vinculadas, por um período contratual de 12 (doze) meses, de acordo com as condições e especificações fixadas neste Termo de Referência.  
3.  QUADRO DESCRITIVO E QUANTITATIVO DO OBJETO
Lote I – Serviços de manutenção e recarga de extintores. 
	Item
	Especificação
	Unid
	Quant
	Preço Unitário
	Preço Total

	1
	RECARGA EXTINTOR CARGA CO2 - 6KG
Especificações: Recarga de extintor portátil, com carga de CO2 BC, a base de Dióxido de carbono; Manutenção e troca de dispositivos defeituosos, incluindo deslocamento; e Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro).
	UND
	104
	R$ 61,84
	R$ 6.431,36

	2
	RECARGA EXTINTOR CARGA DE ÁGUA - 10L
Especificações: Recarga de extintor portátil com 10 litros de água potável; Manutenção e troca de dispositivos defeituosos, incluindo deslocamento; e Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro).
	UND
	108
	R$ 28,33
	R$ 3.059,64

	3
	RECARGA EXTINTOR PÓ QUÍMICO BC - 6KG
Especificações: Recarga de extintor portátil, com carga de pó químico seco BC, a base de Bicarbonato de Sódio; Manutenção e troca de dispositivos defeituosos, incluindo deslocamento; e Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro).
	UND
	97
	R$ 35,00
	R$ 3.395,00

	Valor total estimado (Lote I) R$ 12.886,00 (Doze mil, oitocentos e oitenta e seis reais).




Lote II – Aquisição de extintores e acessórios
	Item
	Especificação
	Unid.
	Qntd
	Preço Unitário
	Preço Total

	1
	EXTINTOR DE INCÊNDIO TIPO PÓ ABC – 6KG.  Aquisição de extintor de incêndio tipo Pó ABC - 6KG.                                                                                           
Descrição: Extintor tipo Pó ABC Portátil a base de Monofosfato de Amônia. 
Capacidade Nominal: 6KGS, Classe de fogo: ABC, Capacidade Extintora: 2A: 20BC. Fabricado em chapa de aço carbono, base com bordas arredondadas conjugada ao corpo (tipo monobloco). Tratamento completo anti-oxidação (fosfatização). Pintado externamente na cor vermelha aplicada por processo eletrostático à pó. Orifício de carga com rosca fêmea M30 x 1,5. Gravação executada na parte inferior do cilindro.
	UND
	200
	R$ 196,60
	R$ 39.320,00

	2
	EXTINTOR DE INCÊNDIO AUTOMOTIVO TIPO PÓ ABC - Aquisição de extintor de incêndio automotivo tipo Pó ABC - 4KG.                                                                                           Descrição: Extintor Automotivo tipo Pó ABC Portátil. Capacidade 4KGS, Classe de fogo: ABC, Capacidade Extintora: 2A: 20BC, Carga: 4KG. Fabricado com pintura vermelha aplicada por processo eletrostático e rotulação adesiva em vinil transparente, produto com certificado no Inmetro, seguindo norma NBR 15808 e requisitos de garantia da Resolução 157 do Contran; Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro).
	UND
	15
	R$ 155,00
	R$ 2.325,00

	3
	SUPORTE DE PAREDE EM METAL PARA EXTINTORES - Suporte de parede, modelo reforçado. Indicado para todos os tamanhos de extintores, possui dupla face, facilitando a adequação ao modelo desejado
	UND
	467
	R$ 4,00
	R$ 1.868,00

	4
	PLACA EXTINTOR DE INCÊNDIO - Placa de sinalização Extintor, fotoluminescente, autoadesiva, plástico PVC anti-chamas, alta durabilidade e tinta fotoluminescente que facilita visualização.
	UND
	467
	R$ 5,00
	R$ 2.335,00

	5
	PLACA DE SINALIZAÇÃO SAÍDA DE EMERGÊNCIA FOTOLUMINISCENTE - Placa de Sinalização de emergência tipo: saída de emergência, de acordo com a Norma: NBR 13434-2, - Material: placa em PVC anti-chamas, alta durabilidade, -Pintura: silkscreen e tinta fotoluminescente que facilita visualização.
	UND
	285
	R$ 5,00
	R$ 1.425,00

	Valor total estimado (Lote II) R$ 47.273,00 (Quarenta e sete mil, duzentos e setenta e três reais).

	VALOR TOTAL R$ 60.159,00 (Sessenta mil, cento e cinquenta e nove reais).


3.1 Informações sobre a pesquisa de preços:
3.1.1. Os valores encontrados são referentes à MEDIANA dos preços obtidos por meio de pesquisa de mercado, conforme detalhamento do Mapa Consolidado de Cotações;
3.1.2. A pesquisa de mercado foi realizada utilizando os seguintes parâmetros:
3.1.2.1. Contratações similares de outros entes públicos por meio dos sítios eletrônicos especializados: Banco de Preços (www.bancodeprecos.com.br) (Inc. II, art. 2º, IN 05); 
3.1.2.2. Cotação direta (Inc. IV, Art. 2º, IN. 05).
3.2. Acerca da classificação por lotes:
3.2.1. A classificação por lotes contida no quadro descritivo apresentado neste termo de referência se dá pelo objetivo de se obter critério classificatório para melhor identificação do objeto, e não para critério do julgamento por “lote” ou “global”, assim sendo, o critério de julgamento será de menor preço por item.
4. INFORMAÇÕES GERAIS ACERCA DA CONTRATAÇÃO
4.1. A CONTRATADA deverá colocar, nos prédios, equipamentos seus, caso a recarga, e/ou manutenção e/ou o teste dos equipamentos torne necessária a remoção dos mesmos de seus locais de origem.
4.2. Os equipamentos deverão ser devolvidos ao seu local de origem, não sendo aceita troca de cilindro entre os prédios.  
4.3. A CONTRATADA deverá emitir relatório técnico, no qual constarão os dados e condições de cada cilindro, bem como a assinatura e identificação do servidor que o receber, devendo conter, no mínimo, os seguintes itens: 
a) Endereço completo do prédio ou Unidade; 
b) Número de Ordem; 
c) Tipo de extintor; 
d) Capacidade do extintor; 
e) Localização do extintor no prédio; 
f) Número do cilindro; 
g) Número do Selo do INMETRO; 
h) Data da recarga (mês/ano); 
i) Data do vencimento da recarga (mês/ano); 
j) Data do prazo de validade do teste ao qual foi submetido o cilindro (mês/ano); 
k) Identificação dos extintores que foram submetidos ao teste pela empresa no ano anterior e o nome da empresa que executou o mesmo;
l) O relatório técnico deverá ser enviado junto com a Nota Fiscal de cobrança, ao Gestor do contrato.
4.4. Ficam impedidos de serem submetidos à manutenção os recipientes dos extintores de incêndio de baixa pressão, os cilindros dos extintores de incêndio de alta pressão e os cilindros para o gás expelente que não possuam as seguintes marcações à punção: identificação do fabricante; número do recipiente ou cilindro; data de fabricação; norma Brasileira de fabricação; e código de projeto (para os extintores com fabricação a partir de 2006).
4.5. Os serviços terão como prazo de garantia, para carga, o período de 01 (um) ano e, para teste hidrostático, 05 (cinco) anos (NBR 13485). 
4.6. Caso sejam detectadas falhas no serviço realizado, a CONTRATADA deverá, num prazo de 02 (dois) dias úteis após o comunicado, providenciar o recolhimento do equipamento e realizar a manutenção necessária. 
4.7. A devolução deverá ser efetuada em até 5(cinco) dias úteis, devendo, neste prazo, ser mantido no local o extintor de sua propriedade. 
4.8. Entende-se como Inspeção, Manutenção Preventiva e Manutenção Corretiva:
4.8.1. Inspeção como o exame periódico ou que antecede à manutenção do extintor, cuja execução requer profissional capacitado, realizado no extintor de incêndio por empresa registrada no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC), sem a desmontagem do equipamento, com a finalidade de verificar se este permanece em condições de operação no tocante aos seus aspectos externos e que serve para definir o nível de manutenção a ser executado nesse extintor, caso necessário.
4.8.2. A manutenção é um serviço de caráter preventivo e/ou corretivo cuja execução requer profissional capacitado da empresa registrada no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade (SBAC), ferramental, equipamentos e local apropriados, realizado, obrigatoriamente, por empresa registrada no âmbito do SBAC, compreendendo o exame completo do extintor de incêndio, com a finalidade de manter suas condições de operação, de forma a proporcionar confiança de que o extintor de incêndio estará apto a funcionar com segurança e desempenho adequados ao combate de princípios de incêndio.
4.9.Os serviços contratados de inspeção, conferência, manutenção preventiva e corretiva, deverão ser prestados atendendo às descrições e normas de execução contidas nas normativas da ABNT referentes a extintores de incêndio, e em acordo com o ANEXO V: “ESTUDO PARA EXTINTORES DE INCÊNDIO PARA AS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL”, 
4.9.1. A periodicidade da execução dos serviços deverá atender o memorial de recarga de extintores, expresso no “ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR/ MEMÓRIA DE CÁLCULO”
4.10. A recarga deverá ser efetuada considerando-se as condições de preservação e manuseio do agente extintor recomendadas pelo fabricante.
4.10.1. No tocante à recarga, não poderá ser permitida que se realize a substituição do tipo de agente extintor ou do gás expelente, nem que se realize a alteração das pressões ou quantidades indicadas pelo fabricante do extintor.
4.11. DA ENTREGA E ACEITAÇÃO DOS ITENS DA AQUISIÇÃO
4.11.1. A entrega deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, contados da solicitação efetuada pelo responsável devidamente nomeado pela CONTRATANTE.
4.11.2. A entrega dos bens poderá ser realizada em remessa parcelada, com prazos segundo o seguinte critério: até 1.000 unidades em até 30 dias, até 2.000 unidades em até 45 dias, e acima de 2.001 unidades prazo de até 60 dias; contados da solicitação efetuada pelo responsável devidamente nomeado pela CONTRATANTE.
4.11.3. A entrega dos bens será realizada no depósito da Secretaria Municipal de Educação – SEME, situado na Rua Denilza de Oliveira Melo, antiga Rua 3, Quadra 04, Lotes 10 e 11 – Parque Burle – Cabo Frio/RJ, após agendamento com o representante designado pela CONTRATANTE, sob atestado técnico emitido por funcionário qualificado da Secretaria Municipal de Educação.
4.11.4. Os bens deverão ser entregues livres de vícios que prejudiquem o seu uso ou eficácia;
4.11.5. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (dias) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou da entrega do objeto, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta.
4.11.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.11.6.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.11.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.11.8. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela SEME, devidamente assinada pelo fiscal do contrato, ou outra pessoa designada pelo setor competente;
4.11.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5. DO CONTRATO
5.1. O contrato decorrente desta licitação terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que comprovada a vantagem para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
5.2. Dos valores firmados em contrato, 
5.2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
5.2.2. No caso de prorrogação de contrato, poderão ser reajustados anualmente conforme o INPC, seguindo a variação acumulada.
5.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
5.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
5.2.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
5.2.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
5.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
5.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
6. DOS RELATÓRIOS
6.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal do contrato, o “relatório de inspeção e recarga” contendo a discriminação dos serviços prestados, conforme modelo anexo a este instrumento (Anexo IV).
6.2. Não serão considerados relatórios rasurados e/ ou ilegíveis. Caso ocorram rasuras, trajetos ilegíveis, ou erro de preenchimento, o fato de ser registrado e levado imediatamente ao conhecimento do setor requisitante.
7. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
7.2. Os pagamentos serão efetuados em conta bancária fornecida pelos credenciados no momento do credenciamento, que se realizará mediante apresentação dos seguintes documentos:
7.2.1. Pessoas Físicas.
7.2.1.1. Recibo de prestação de serviços de transporte autônomo de carga;
7.2.1.2. Mapa de produtividade atestado pelo fiscal de contrato responsável;
7.2.1.3. Certidão de pagamento do Imposto Sobre o Serviço de Qualquer Natureza – ISSQN.
7.2.2. Pessoas Jurídicas.
7.2.2.1. Nota Fiscal referente à prestação do Serviço;
7.2.2.2. Mapa de produtividade atestado pelo fiscal de contrato responsável;
7.2.2.3. Certidão Negativa de débitos municipais;
7.2.2.4. Certidão Negativa de débitos trabalhistas;
7.2.2.5. Certidão de regularidade de FGTS;
7.2.2.6. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.
7.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência.
7.4. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:
7.4.1. Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo servidor competente à fiscalização, de que os bens foram entregues em definitivo;
7.4.2. Documentos de comprovação de regularidade fiscal.
7.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.5.1.	O prazo de validade; 
7.5.2.	A data da emissão; 
7.5.3.	Os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.5.4.	O período de prestação dos serviços; 
7.5.5.	O valor a pagar; e 
7.5.6.	Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.7. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na Nota Fiscal apresentada.
7.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.9. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
	7.10. A contratada deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de habilitação exigidas no edital 
8. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
 8.4. A contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela gestão e fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações necessárias ao desenvolvimento de suas atividades.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da CONTRATANTE:
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Edital e seus anexos;
9.1.2. Fornecer à CONTRATADA o endereço de cada unidade, telefone e nome de servidor para ser contatado para agendar a execução dos trabalhos;
9.1.3. Assegurar aos técnicos da CONTRATADA, livre acesso aos equipamentos, desde que agendada a visita técnica e os profissionais estejam portando identificação funcional;
9.1.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.1.5. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
9.1.6. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado;
9.1.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
10.1.2. Fornecer o material conforme especificação e preço registrados;	
10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto;
10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte e no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
10.1.5. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à SEME e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
10.1.6. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, no prazo concedido no pedido, documentação referente às condições exigidas na licitação;
10.1.7. Participar imediatamente, por intermédio do Gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que inviabilize a execução deste Instrumento;
10.1.8. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.9. Participar ao Gestor do Contrato, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas em seus dados cadastrais, durante o prazo de vigência do Contrato, apresentando a documentação pertinente;
10.1.10. Efetuar o pagamento da multa prevista neste Termo de Referência que lhe seja aplicada por descumprimento de obrigações assumidas;
10.1.11. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato;
10.1.12. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
10.1.13. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
10.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.1.17. Seguir Normas e procedimentos regulatórios de segurança competentes ao seu segmento de atuação;
11. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA
11.1. São expressamente vedadas à Contratada:
11.1.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, durante a vigência do contrato;
11.1.2. A subcontratação de outra empresa para a execução total ou parcial do objeto licitatório.
12. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que:
13.1.1. Inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
13.1.5. Cometer fraude fiscal;
13.1.6. Não mantiver a proposta.	
13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, assim bem como pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
13.2.2. Multa:
13.2.2.1. Multa moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
13.2.2.2. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
13.2.2.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
13.2.4. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
13.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.
13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
13.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
13.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
13.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
13.7. A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela contratante;
13.8. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93.
14. DO VALOR MÁXIMO PARA CONTRATAÇÃO
Cumpre informar que esta Secretaria se propõe a pagar por esta despesa o valor de até R$ 64.738,31 (sessenta e quatro mil, setecentos e trinta e oito reais, e trinta e um centavos), conforme mediana de valores obtidos por meio de pesquisa mercadológica, conforme cotações e mapa consolidado de cotações.
15. DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
Programa de trabalho nº 12.361.0052.2459 – Desenvolvimento da Educação Básica - Manutenção do Ensino Fundamental, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 501, Natureza da Despesa 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Valor R$ R$ 9.717,87 (nove mil, setecentos e dezessete reais e oitenta e sete centavos).
Programa de trabalho nº 12.361.0052.2459 – Desenvolvimento da Educação Básica - Manutenção do Ensino Fundamental, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 504, Natureza da Despesa 44.90.52.24– Equipamento de Proteção, Segurança e Socorro. Valor R$ R$ 36.893,71 (trinta e seis mil, oitocentos e noventa e três reais e setenta e um centavos).
Programa de trabalho nº 12.362.0052.2451 – Desenvolvimento da Educação Básica – Manutenção do Ensino Médio, Fonte de Recurso nº 810 – Royalties do Estado, Ficha nº 520, Natureza da Despesa 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Valor R$404,91 (quatrocentos e quatro reais e noventa e um centavos)
Programa de trabalho nº 12.362.0052.2451 – Desenvolvimento da Educação Básica – Manutenção do Ensino Médio, Fonte de Recurso nº 810 – Royalties do Estado, Ficha nº 522, Natureza da Despesa 44.90.52.24 – Equipamento de Proteção, Segurança e Socorro. Valor R$1.537,24 (hum mil, quinhentos e trinta e sete reais e vinte e quatro centavos)
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2460 – Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil Creche, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 538, Natureza da Despesa 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Valor R$ R$ 1.619,64 (hum mil, seiscentos e dezenove reais e sessenta e quatro centavos)
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2460 – Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil Creche, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 539, Natureza da Despesa 44.90.52.24 – Equipamento de Proteção, Segurança e Socorro. Valor R$ R$ 6.148,95 (seis mil, cento e quarenta e oito reais e noventa e cinco centavos)
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2511 – Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil Pré Escola, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 545, Natureza da Despesa 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Valor R$ R$ 1.754,62 (hum mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e sessenta e dois centavos)
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2511 – Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil Pré Escola, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 546, Natureza da Despesa 44.90.52.24 – Equipamento de Proteção, Segurança e Socorro. Valor R$ R$ 6.661,37 (seis mil, seiscentos e sessenta e um reais e trinta e sete centavos)
	16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	REGIME DE EXECUÇÃO
	(  ) Empreitada
	(  ) Preço Global
	(X) Preço Unitário

	ADJUDICAÇÃO DO OBJETO
	(  ) Global
	(  ) Por Lote
	(X) Por Item






16.1 – Critérios de Seleção

	Modalidade de Licitação: Pregão

	Tipo de Licitação: Pregão – Menor Preço por item



17. DA ELABORAÇÃO  

	Setor Solicitante
	Matrícula
	Rubrica

	Márcia Cabral
	990005468
	

	Elaborador
	Matrícula
	Rubrica

	André Souza de Almeida
	990007611
	

	Revisor
	Matrícula
	Rubrica

	Roger Damascena Santana
	66565
	

	Revisor Orçamentário
	Matrícula
	Rubrica

	Luis Carlos dos Santos Cardoso
	9758065
	

	Aprovação
	Matrícula
	              Rubrica

	Frederico Martins de Almeida
	Nº 4.305 de 01/07/2019
	



18. DA APROVAÇÃO
Aprovo o presente Termo de Referência e a contratação do serviço requisitado, por constituir o seu objeto uma demanda da Secretaria Municipal de Educação e dada a legalidade do processo, conforme legislação vigente, bem como por ter cumprido os princípios da Administração Pública. 

	Secretário Municipal de Educação
	Portaria
	Rubrica

	Márcia Cristina Coelho de Almeida
	Nº 4.284 de 01/07/2019
	
















































ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E MEMÓRIA DE CÁLCULO
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	PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO




	
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

	
	Superintendência de Infraestrutura

	
	
	
	
	Data de Emissão
	

	
	
	
	
	
	

	
	MEMÓRIAL DE RECARGA DE EXTINTORES POR PERÍODO - SETORIZADO

	1º mês
	REGIÃO 1

	
	Nº
	ESCOLA
	TIPOS DE EXTINTORES

	
	
	
	AP-10LTS
	PQS-6KG
	CO2-6KG

	
	1
	ALFREDO CASTRO ( E. M.)
	2
	1
	0

	
	2
	ANTONIO DA CUNHA AZEVEDO (E. M.)
	2
	0
	1

	
	3
	ARLETE ROSA CASTANHO (E. M.)
	1
	1
	0

	
	4
	CECILIA NOGUEIRA MACHADO GUIA (E. M. Prof.ª)
	2
	1
	1

	
	5
	DO POMAR (E.M. de Ed. Infantil)
	0
	1
	1

	
	6
	DOMINGOS GOUVÊA (E. M.)
	2
	2
	2

	
	7
	EDILSON DUARTE (E. M. Prof.)
	6
	0
	1

	
	8
	ELICÉA DA SILVEIRA  (E. M. Prof.ª)
	1
	1
	1

	
	9
	IZABEL DOS SANTOS MACHADO (E.M.Prof.ª)
	1
	1
	1

	
	10
	JOÃO BESSA TEIXEIRA (E. M.)
	1
	0
	1

	
	11
	JOÃO ROCHA (E. M.)
	1
	1
	1

	
	12
	PAULO BURLE (E. M.)
	1
	2
	0

	
	13
	RENATO AZEVEDO (E. M.Prof.)
	3
	1
	1

	
	14
	RUI BARBOSA (Colégio Municipal)
	2
	2
	2

	
	15
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	1
	4
	10

	
	16
	WALDEMIRA THEREZA DE JESUS          (E. M.)
	4
	3
	1

	TOTAL POR REGIÃO
	30
	21
	24

	
	
	
	
	
	

	2º mês
	REGIÃO 2

	
	Nº
	ESCOLA
	TIPOS DE EXTINTORES

	
	
	
	AP-10LTS
	PQS-6KG
	CO2-6KG

	
	17
	AMÉRICO VESPÚCIO (E. M.)
	4
	1
	2

	
	18
	CENAPE WARLY STUDART
	1
	2
	1

	
	19
	CLADYR DA ROCHA MENDES                  (E. M. de Ed. Infantil)
	1
	1
	1

	
	20
	DALCY BARROSO PILLAR                           (E. M. de Ed. Infantil Prof.ª)
	0
	0
	2

	
	21
	DEODORO AZEVEDO (E. M.)
	2
	2
	0

	
	22
	ELENITA FERREIRA DOS SANTOS ABREU (E.M. de Ed. Inf Prof.ª)
	1
	1
	1

	
	23
	LUÍS LINDENBERG (E. M.)
	1
	4
	3

	
	24
	MANOEL MENDES DE SOUZA (E. M.)
	1
	1
	1

	
	25
	MÁRCIA FRANCESCONI PEREIRA           (E. M. Prof.ª)
	0
	1
	3

	
	26
	MARILIA DE TEVES MORENO (C.E.Municipal Prof.ª )
	1
	1
	1

	
	27
	ROBINSON CARVALHO DE AZEVEDO (E. M.)
	3
	1
	1

	
	28
	RUI CAPDEVILLE (E. M. Maestro)
	2
	2
	1

	
	29
	SÃO CRISTÓVÃO (E. M.)
	2
	1
	2

	
	30
	TANIA MARIA GOMES DE ÁVILA               (E. M. Prof.ª)
	0
	0
	2

	
	31
	THEMIRA PALMER (E. M.)
	1
	0
	1

	
	32
	VOVO CINHA  (E. M. de Ed. Infantil)
	1
	1
	1

	
	33
	ZÉLIO JOTHA (E. M. Prof.)
	1
	1
	2

	TOTAL POR REGIÃO
	22
	20
	25

	
	
	
	
	
	

	3º mês
	REGIÃO 3

	
	Nº
	ESCOLA
	TIPOS DE EXTINTORES

	
	
	
	AP-10LTS
	PQS-6KG
	CO2-6KG

	
	34
	ACHILLES ALMEIDA BARRETO                      (E. M. Prof.)
	1
	1
	1

	
	35
	AMÉRICA DOS ANJOS MONICA (E. M.)
	1
	1
	1

	
	36
	CATHARINA DA SILVEIRA CORDEIRO (E. M . Prof.ª)
	1
	2
	1

	
	37
	LERINÉA FIGUEIREDO (E. M. Prof.ª)
	1
	1
	1

	
	38
	MARIA AMÁLIA DOS SANTOS SILVEIRA (Creche E. M. Prof.ª)
	3
	0
	0

	
	39
	MARIA EMILIA DOS SANTOS CASTRO (Creche E. M.)
	1
	1
	0

	
	40
	TEIXEIRA E SOUZA (E. E. Mz.)
	1
	1
	1

	
	41
	ALFREDINA OLIVEIRA FRANCESCONI (E. M. Prof.ª)
	0
	0
	0

	
	42
	CLÁUDIA MUZIO FREITAS DE OLIVEIRA (E. M.Prof.ª)
	3
	0
	3

	
	43
	CENAPE  DURVAL SILVA
	0
	0
	0

	
	44
	ELZA MARIA SANTA ROSA BERNARDO (C. M.Prof.ª)
	1
	0
	2

	
	45
	LEAQUIM SCHUINDT (E. M. Vereador)
	0
	0
	0

	
	46
	MARIA DARIA SALDANHA (E. M.)
	0
	0
	0

	
	47
	MARÍLIA PLAISANT (E. M. Prof.ª)
	1
	0
	0

	
	48
	TALITA HERNANDES PERELLÓ (E. M.)
	1
	1
	1

	
	49
	VOVO OLIVIA  (E. M. de Ed. Infantil)
	1
	0
	1

	
	50
	WANDA M.ª NOGUEIRA GONÇALVES  (Creche E. M. Prof.ª)
	1
	0
	1

	TOTAL POR REGIÃO
	17
	8
	13

	
	
	
	
	
	

	4º mês
	REGIÃO 4

	
	Nº
	ESCOLA
	TIPOS DE EXTINTORES

	
	
	
	AP-10LTS
	PQS-6KG
	CO2-6KG

	
	51
	CARLOS ALBERTO GOMES DE CARVALHO (E. M. Prof.)
	0
	0
	0

	
	52
	CILÉA MARIA BARRETO  (E. M. Prof.ª)
	0
	0
	0

	
	53
	E.M. PROF. JOSÉ FRANCISCO DA SILVEIRA JÚNIOR
	0
	10
	8

	
	54
	E.M.E.I. PROF. JOÃO TRAJANO BANDEIRA CAIXEIRO
	2
	0
	2

	
	55
	ELENICE MARTINS (Creche E. M. Prof.ª)
	0
	0
	0

	
	56
	ETELVINA SANTANA DA FONSECA (E.M.)
	1
	1
	1

	
	57
	EVALDO SALLES (E. M.)
	1
	1
	1

	
	58
	JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO (E. M.)
	1
	1
	1

	
	59
	LAIR DIAS GAGO PEREIRA (E. M. Prof.ª)
	0
	0
	1

	
	60
	LEOMARI GARCIA BARRETO                         (E. M. Prof.ª)
	1
	0
	1

	
	61
	MARIA LEONÍDIA PARENTES FORTES MARTINS PINHEIRO (Creche)
	0
	0
	0

	
	62
	NEUSA AGUALUSA DA COSTA                 (E.M. de Ed. Infantil)
	0
	0
	1

	
	63
	OSWALDO SANTA ROSA (E. M. Prof.)
	1
	1
	0

	
	64
	PARQUE ELDORADO (C.E.Municipal)
	0
	0
	2

	
	65
	PATRÍCIA AZEVEDO DE ALMEIDA              (E. M. Prof.ª)
	0
	4
	0

	
	66
	TIO COTIAS (E. M. de Ed. Infantil)
	1
	1
	0

	
	67
	YONE NOGUEIRA  (E.M.Ed.Inf. Prof.ª)
	0
	2
	0

	TOTAL POR REGIÃO
	8
	21
	18

	
	
	
	
	
	

	5º mês
	REGIÃO 5

	
	Nº
	ESCOLA
	TIPOS DE EXTINTORES

	
	
	
	AP-10LTS
	PQS-6KG
	CO2-6KG

	
	68
	AGRISA (E. M.)
	1
	1
	1

	
	69
	ANGELIM (E. E. Mz)
	1
	1
	0

	
	70
	ARAÇÁ (E. M.)
	1
	1
	0

	
	71
	CLEUSA GUIMARÃES FARIA BRAGA (E.M. de Ed. Infantil Prof.ª)
	1
	1
	1

	
	72
	FRANCISCA NAZARETH DE SOUZA      (E. E. Mz.)
	2
	0
	0

	
	73
	FRANCISCO FRANCO (E. M.)
	1
	1
	0

	
	74
	JOÃO EVANGELISTA DOS SANTOS     (E. M.)
	1
	1
	0

	
	75
	JUSTINIANO DE SOUZA (E. M.)
	0
	1
	0

	
	76
	MARIA SALVADORA SILVA (E.M. PROFª )
	0
	0
	0

	
	77
	NILO BATISTA (Esc. Agrícola Municipal)
	0
	1
	3

	
	78
	PEDRO JOTHA (E. M.)
	0
	0
	0

	TOTAL POR REGIÃO
	8
	8
	5

	
	
	
	
	
	

	6º mês
	REGIÃO 6

	
	Nº
	ESCOLA
	TIPOS DE EXTINTORES

	
	
	
	AP-10LTS
	PQS-6KG
	CO2-6KG

	
	79
	ALITTA MARIA DO VALLE (E. M. Prof.ª)
	1
	1
	2

	
	80
	AMÉLIA FERREIRA (E. M. Prof.ª)
	2
	2
	1

	
	81
	ANA PEREIRA GONÇALVES (E.M.Prof.ª)
	0
	0
	1

	
	82
	ANITA TEIXEIRA DA SILVA                               (E.M. de Ed. Inf. Prof.ª)
	1
	0
	1

	
	83
	DEMERVAL ALVES RANGEL                   (E.M. De Ed. Infantil)
	2
	1
	1

	
	84
	EDITH CASTRO DOS SANTOS (E. M.)
	7
	2
	1

	
	85
	JANAINA TELES MARTINS (E.M PROFª )
	1
	1
	1

	
	86
	LUCELÉA RODRIGUES DA COSTA        (E. M. Prof.ª)
	1
	1
	1

	
	87
	Mª APARECIDA GALVÃO (CENAP Profª)
	0
	2
	3

	
	88
	MARIA HELENA BELLO DA COSTA (E.M.)
	1
	1
	1

	
	89
	MARIA JOSÉ BARROSO (E. M. Prof.ª)
	1
	1
	1

	
	90
	MARIA QUITÉRIA DA COSTA RIBEIRO (Creche Municipal Prof.ª)
	1
	1
	0

	
	91
	MARLI CAPP (Centro Educ.M. Prof.ª)
	1
	3
	1

	
	92
	NUCLEO SEME 2º DISTRITO
	1
	0
	1

	
	93
	PALMIRA BESSA DE FIGUEIREDO (E.M.)
	1
	1
	1

	
	94
	TOSANA (E. E. Mz.)
	1
	1
	1

	
	95
	WANDA PEREIRA ROQUE  (E. M. Prof.ª)
	1
	1
	1

	TOTAL POR REGIÃO
	23
	19
	19

	
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL
	108
	97
	104












	RELAÇÃO DE NECESSIDADE DE EXTINTORES
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESCOLA
	EXTINTORES NECESSÁRIO
	
	

	
	
	AP-10LTS
	PQS-6KG
	CO2-6KG
	
	

	1
	E. M. Prof. ACHILLES ALMEIDA BARRETO 
	1
	0
	1
	
	

	2
	E. M. AGRISA 
	0
	0
	0
	
	

	3
	E. M. Prof.ª ALFREDINA OLIVEIRA FRANCESCONI 
	2
	1
	2
	
	

	4
	E. M. ALFREDO CASTRO 
	2
	0
	3
	
	

	5
	E. M. Prof.ª ALITTA MARIA DO VALLE 
	0
	0
	0
	
	

	6
	E. M. Prof.ª AMÉLIA FERREIRA 
	0
	0
	0
	
	

	7
	E. M. AMÉRICA DOS ANJOS MONICA 
	0
	0
	0
	
	

	8
	E. M. AMÉRICO VESPÚCIO 
	0
	0
	0
	
	

	9
	E. M. Prof.ª  ANA PEREIRA GONÇALVES 
	3
	1
	2
	
	

	10
	E. E. Mz ANGELIM 
	0
	0
	1
	
	

	11
	E.M.E.I. Prof.ª ANITA TEIXEIRA DA SILVA 
	0
	1
	0
	
	

	12
	E. M. ANTONIO DA CUNHA AZEVEDO 
	0
	1
	2
	
	

	13
	E. M. ARAÇÁ 
	0
	0
	0
	
	

	14
	E. M. ARLETE ROSA CASTANHO 
	0
	0
	1
	
	

	15
	E. M. Prof. CARLOS ALBERTO GOMES DE CARVALHO 
	3
	1
	2
	
	

	16
	E. M . Prof.ª CATHARINA DA SILVEIRA CORDEIRO 
	1
	0
	0
	
	

	17
	E. M. Prof.ª CECILIA NOGUEIRA MACHADO GUIA 
	0
	0
	0
	
	

	18
	E. M. Prof.ª CILÉA MARIA BARRETO  
	2
	1
	1
	
	

	19
	E.M.E.I. CLADYR DA ROCHA MENDES 
	1
	0
	1
	
	

	20
	E. M. Prof.ª CLÁUDIA MUZIO FREITAS DE OLIVEIRA 
	0
	1
	0
	
	

	21
	E.M.E.I. Prof.ª CLEUSA GUIMARÃES FARIA BRAGA 
	0
	0
	0
	
	

	22
	E.M.E.I. Prof.ª DALCY BARROSO PILLAR  
	1
	1
	0
	
	

	23
	E.M.E.I. DEMERVAL ALVES RANGEL 
	0
	0
	0
	
	

	24
	E. M. DEODORO AZEVEDO 
	0
	0
	1
	
	

	25
	E.M.E.I. DO POMAR 
	1
	0
	1
	
	

	26
	E. M. DOMINGOS GOUVÊA 
	0
	0
	0
	
	

	27
	CENAPE DURVAL SILVA
	1
	0
	2
	
	

	28
	E. M. Prof. EDILSON DUARTE 
	0
	1
	0
	
	

	29
	E. M. EDITH CASTRO DOS SANTOS 
	0
	0
	0
	
	

	30
	C.E.M. Prof.ª ELENICE MARTINS 
	1
	1
	1
	
	

	31
	E.M.E.I. Prof.ª ELENITA FERREIRA DOS S. ABREU 
	0
	0
	0
	
	

	32
	E. M. Prof.ª ELICÉA DA SILVEIRA  
	0
	0
	0
	
	



	33
	C.M.Prof.ª ELZA MARIA SANTA ROSA BERNARDO 
	1
	1
	0
	
	

	34
	E.M. ETELVINA SANTANA DA FONSECA 
	0
	0
	0
	
	

	35
	E.M. EVALDO SALLES 
	1
	0
	0
	
	

	36
	E.E.Mz. FRANCISCA NAZARETH DE SOUZA 
	0
	0
	2
	
	

	37
	E.M. FRANCISCO FRANCO 
	0
	0
	2
	
	

	38
	E.M.Prof.ª IZABEL DOS SANTOS MACHADO 
	1
	0
	0
	
	

	39
	E.M PROFª JANAINA TELES MARTINS
	0
	0
	1
	
	

	40
	E.M. JOÃO BESSA TEIXEIRA 
	2
	1
	1
	
	

	41
	E.M. JOÃO EVANGELISTA DOS SANTOS 
	0
	0
	1
	
	

	42
	E.M. JOÃO ROCHA 
	1
	0
	0
	
	

	43
	E.M.E.I. PROF. JOÃO TRAJANO BANDEIRA CAIXEIRO
	1
	1
	1
	
	

	44
	E.M. JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 
	1
	0
	1
	
	

	45
	E.M. PROF. JOSÉ FRANCISCO DA SILVEIRA JÚNIOR
	0
	0
	0
	
	

	46
	E.M. JUSTINIANO DE SOUZA 
	1
	0
	1
	
	

	47
	E.M.Prof.ª LAIR DIAS GAGO PEREIRA 
	2
	1
	1
	
	

	48
	E.M. VEREADOR LEAQUIM SCHUINDT
	2
	1
	2
	
	

	49
	E.M. Prof.ª LEOMARI GARCIA BARRETO 
	1
	1
	1
	
	

	50
	E.M. Prof.ª LERINÉA FIGUEIREDO 
	1
	0
	0
	
	

	51
	E.M. Prof.ª LUCELÉA RODRIGUES DA COSTA 
	1
	0
	0
	
	

	52
	E.M. LUÍS LINDENBERG
	2
	0
	2
	
	

	53
	E.M. MANOEL MENDES DE SOUZA 
	1
	0
	1
	
	

	54
	E.M. Prof.ª MÁRCIA FRANCESCONI PEREIRA 
	1
	0
	0
	
	

	55
	C.E.M. Prof.ª MARIA AMÁLIA DOS SANTOS SILVEIRA 
	0
	0
	1
	
	

	56
	CENAP Profª Mª APARECIDA GALVÃO
	0
	0
	0
	
	

	57
	E.M. MARIA DARIA SALDANHA
	3
	1
	2
	
	

	58
	C.E.M. MARIA EMILIA DOS SANTOS CASTRO 
	1
	0
	1
	
	

	59
	E.M. MARIA HELENA BELLO DA COSTA
	2
	1
	2
	
	

	60
	E.M. Prof.ª MARIA JOSÉ BARROSO 
	0
	0
	0
	
	

	61
	E.M. PROFª MARIA LEONIDIA PARENTES F. M. PINHEIRO
	1
	1
	1
	
	

	62
	C.M. Prof.ª MARIA QUITÉRIA DA C. RIBEIRO 
	0
	0
	2
	
	

	63
	E.M. PROFª MARIA SALVADORA SILVA
	1
	1
	1
	
	

	64
	C.E.M. Prof.ª  MARILIA DE TEVES MORENO 
	0
	0
	0
	
	

	65
	E.M. Prof.ª MARÍLIA PLAISANT 
	1
	1
	2
	
	

	66
	C.Ed.M. Prof.ª MARLI CAPP 
	1
	0
	1
	
	

	67
	E.M.E.I. NEUSA AGUALUSA DA COSTA 
	2
	1
	1
	
	

	68
	E.A.M. NILO BATISTA 
	4
	0
	0
	
	

	69
	E.M. Prof. OSWALDO SANTA ROSA 
	0
	0
	2
	
	

	70
	E.M. PALMIRA BESSA DE FIGUEIREDO 
	1
	0
	1
	
	

	71
	C.E.M. PARQUE ELDORADO 
	1
	0
	0
	
	

	72
	E.M. Prof.ª PATRÍCIA AZEVEDO DE ALMEIDA 
	2
	0
	2
	
	

	73
	E.M. PAULO BURLE 
	0
	0
	1
	
	

	74
	E.M. PEDRO JOTHA
	1
	1
	1
	
	

	75
	E.M.Prof. RENATO AZEVEDO 
	0
	0
	0
	
	

	76
	E.M. ROBINSON CARVALHO DE AZEVEDO 
	0
	0
	0
	
	

	77
	C.M. RUI BARBOSA 
	0
	0
	0
	
	

	78
	E.M. Maestro RUI CAPDEVILLE 
	0
	0
	0
	
	

	79
	E.M. SÃO CRISTÓVÃO 
	0
	0
	0
	
	

	80
	E.M. TALITA HERNANDES PERELLÓ 
	2
	0
	2
	
	

	81
	E.M. Prof.ª TANIA MARIA GOMES DE ÁVILA 
	1
	0
	0
	
	

	82
	E.E. Mz. TEIXEIRA E SOUZA 
	0
	0
	1
	
	

	83
	E.M. THEMIRA PALMER 
	0
	0
	1
	
	

	84
	E.M.E.I. TIO COTIAS 
	1
	0
	1
	
	

	85
	E.E.Mz.TOSANA 
	0
	0
	0
	
	

	86
	E.M.E.I. VOVO CINHA  
	1
	0
	0
	
	

	87
	E.M.E.I. VOVO OLIVIA  
	0
	1
	0
	
	

	88
	E.M. WALDEMIRA THEREZA DE JESUS 
	0
	0
	0
	
	

	89
	C.E.M. Prof.ª WANDA M.ª NOGUEIRA GONÇALVES  
	0
	1
	0
	
	

	90
	E.M. Prof.ª WANDA PEREIRA ROQUE  
	1
	0
	1
	
	

	91
	CENAPE WARLY STUDART
	0
	0
	0
	
	

	92
	E.M.E.I. Prof.ª YONE NOGUEIRA  
	1
	0
	1
	
	

	93
	E.M. Prof. ZÉLIO JOTHA 
	0
	0
	0
	
	

	94
	NUCLEO SEME 2º DISTRITO
	0
	0
	0
	
	

	95
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
	0
	0
	0
	
	

	TOTAL
	 
	67
	25
	66
	
	



	MEMÓRIA DE CÁLCULO EXTINTOR

	COMPRA

	Item
	Nome do produto/serviço
	Descrição do Objeto
	Carga Nominal
	Quantidade
	Unidade

	1
	EXTINTOR DE INCÊNDIO  TIPO PÓ ABC
	Aquisição de extintor de incêndio tipo Pó ABC - 6KG.                                                                                           Descrição: Extintor tipo Pó ABC Portatil as base de Monofosfato de Amônia Capacidade Nominal: 6KGS, Classe de fogo: ABC, Capacidade Extintora: 2A : 20BC. Fabricado  em chapa de aço carbono, base com bordas arredondadas conjugada ao corpo(tipo monobloco). Tratamento completo anti-oxidação (fosfatização). Pintado externamente na cor vermelha aplicada por processo eletrostático à pó. Orifício de carga com rosca fêmea M30 x 1,5.Gravação executada na parte inferior do cilindro.
	6kg
	200
	UN

	2
	EXTINTOR DE INCÊNDIO AUTOMOTIVO TIPO PÓ ABC
	Aquisição de extintor de incêndio automotivo tipo Pó ABC - 4KG.                                                                                           Descrição: Extintor Automotivo tipo Pó ABC Portatil, Capacidade 4KGS, Classe de fogo:ABC, Capacidade Extintora: 2A : 20BC, Carga: 4KG. Fabricado com pintura vermelha aplicada por processo eletrostático e rotulação adesiva em vinil transparente., produto com certificado no Inmetro, seguindo norma NBR 15808 e requisitos de garantia da Resolução 157 do Contran; Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro).
	4Kg
	15
	UN

	3
	SUPORTE DE PAREDE EM METAL PARA EXTINTORES
	Suporte de parede, modelo reforçado. Indicado para todos os tamanhos de extintores, possui dupla face, facilitando a adequação ao modelo desejado.
	-----------
	467
	UN

	4
	PLACA EXTINTOR DE INCÊNDIO
	Placa de sinalização Extintor , fotoluminescente, autoadesiva, plástico PVC anti-chamas, alta durabilidade e tinta fotoluminescente que facilita visualização.
	-----------
	467
	UN

	5
	PLACA DE SINALIZAÇÃO SAÍDA DE EMERGÊNCIA FOTOLUMINISCENTE
	Placa de Sinalização de emergência tipo: saída de emergência, de acordo com a Norma: NBR 13434-2,-Material: placa em PVC anti-chamas alta durabilidade,-Pintura: silk-screen e tinta fotoluminescente que facilita visualização.
	-----------
	285
	UN

	
	
	
	
	
	

	SERVIÇO

	Item
	Nome do produto/serviço
	Descrição do Objeto
	Quantidade
	

	1
	RECARGA EXTINTOR CARGA CO2 - 6KG
	Especificações:- Recarga de extintor portátil, com carga de CO2 BC, a base de Dióxido de carbono,                                                                         - Manutenção e troca de dispositivos defeituosos, incluindo deslocamento                                                                                                   - Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro)
	104
	

	2
	RECARGA EXTINTOR CARGA DE ÁGUA - 10 LITROS
	Especificações: - Recarga de extintor portátil com 10 litros de água potável,                                                                                                              - Manutenção e troca de dispositivos defeituosos, incluindo deslocamento                                                                                                    - Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro)
	108
	

	3
	RECARGA EXTINTOR PÓ QUÍMICO BC - 6KG
	Especificações: - Recarga de extintor portátil, com carga de  pó quimico seco BC, a base de Bicarbonato de Sódio.                                            - Manutenção e troca de dispositivos defeituosos, incluindo deslocamento                                                                                                      - Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro)
	97
	

	

	* Os itens 3 e 4 para compra, apresentam quantitativo referente a necessidade para atender a fixação  e identificação de extintores existentes.

	

	** O item 5 para compra, apresenta quantitativo referente a placas de sinalização sendo 3 unidades por escolas além da Sede SEME e o Núcleo Tamoios.
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ANEXO III
MEMORIAL DESCRITIVO

LOTE 1
	Item
	Especificação
	Unid
	Quant

	1
	RECARGA EXTINTOR CARGA CO2 - 6KG
Especificações: Recarga de extintor portátil, com carga de CO2 BC, a base de Dióxido de carbono; Manutenção e troca de dispositivos defeituosos, incluindo deslocamento; e Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro).
	UND
	104

	2
	RECARGA EXTINTOR CARGA DE ÁGUA - 10L
Especificações: Recarga de extintor portátil com 10 litros de água potável; Manutenção e troca de dispositivos defeituosos, incluindo deslocamento; e Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro).
	UND
	108

	3
	RECARGA EXTINTOR PÓ QUÍMICO BC - 6KG
Especificações: Recarga de extintor portátil, com carga de pó químico seco BC, a base de Bicarbonato de Sódio; Manutenção e troca de dispositivos defeituosos, incluindo deslocamento; e Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro).
	UND
	97



LOTE 2
	Item
	Especificação
	Unid.
	Qntd

	1
	EXTINTOR DE INCÊNDIO TIPO PÓ ABC – 6KG.  Aquisição de extintor de incêndio tipo Pó ABC - 6KG.                                                                                           
Descrição: Extintor tipo Pó ABC Portátil a base de Monofosfato de Amônia. 
Capacidade Nominal: 6KGS, Classe de fogo: ABC, Capacidade Extintora: 2A: 20BC. Fabricado em chapa de aço carbono, base com bordas arredondadas conjugada ao corpo (tipo monobloco). Tratamento completo anti-oxidação (fosfatização). Pintado externamente na cor vermelha aplicada por processo eletrostático à pó. Orifício de carga com rosca fêmea M30 x 1,5. Gravação executada na parte inferior do cilindro.
	UND
	200

	2
	EXTINTOR DE INCÊNDIO AUTOMOTIVO TIPO PÓ ABC - Aquisição de extintor de incêndio automotivo tipo Pó ABC - 4KG.                                                                                           Descrição: Extintor Automotivo tipo Pó ABC Portátil. Capacidade 4KGS, Classe de fogo: ABC, Capacidade Extintora: 2A: 20BC, Carga: 4KG. Fabricado com pintura vermelha aplicada por processo eletrostático e rotulação adesiva em vinil transparente, produto com certificado no Inmetro, seguindo norma NBR 15808 e requisitos de garantia da Resolução 157 do Contran; Teste hidrostático a cada 5 anos (Dependendo do estado de conservação do cilindro).
	UND
	15

	3
	SUPORTE DE PAREDE EM METAL PARA EXTINTORES - Suporte de parede, modelo reforçado. Indicado para todos os tamanhos de extintores, possui dupla face, facilitando a adequação ao modelo desejado
	UND
	467

	4
	PLACA EXTINTOR DE INCÊNDIO - Placa de sinalização Extintor, fotoluminescente, autoadesiva, plástico PVC anti-chamas, alta durabilidade e tinta fotoluminescente que facilita visualização.
	UND
	467

	5
	PLACA DE SINALIZAÇÃO SAÍDA DE EMERGÊNCIA FOTOLUMINISCENTE - Placa de Sinalização de emergência tipo: saída de emergência, de acordo com a Norma: NBR 13434-2, - Material: placa em PVC anti-chamas, alta durabilidade, -Pintura: silkscreen e tinta fotoluminescente que facilita visualização.
	UND
	285












ANEXO IV
Relação de Unidades Pertencentes a SEME

	Nº
	UNIDADES ESCOLARES

	1 
	ACHILLES ALMEIDA BARRETO (E. M. Prof.)
Avenida Wilson Mendes, s/n.º - Porto do Carro 
empachillesbarreto@semecabofrio.rj.gov.br 1º ao 5º ano - 2648-5564 (Secretaria)

	2 
	AGRISA (E. M.)
Estrado do Araçá, s/n.º - Agrisa - 2º Distrito
emagrisa@semecabofrio.rj.gov.br Creche III ao 5º ano

	3 
	ALFREDINA OLIVEIRA FRANCESCONI (E. M. Prof.ª)
Rua Paraná, 13 - Jardim Esperança 
empalfredinafrancesconi@semecabofrio.rj.gov.br 1º ao 5º ano - 2629-9554

	4 
	ALFREDO CASTRO (E. M.)
Rua Inglaterra, 121 - Jardim Caiçara CEP 28910-360 
emalfredocastro@semecabofrio.rj.gov.br  6º ao 9º ano - 2644-0908

	5 
	ALITTA MARIA DO VALLE (E. M. Prof.ª)
Rod. Amaral Peixoto, Km 137 -  Gargoá - CEP 28901-970
empalittadovalle@semecabofrio.rj.gov.br  Pré I ao 5º ano - 2630-4500

	6 
	AMÉLIA FERREIRA (E. M. Prof.ª)
Rod. Amaral Peixoto, Km 133 -  Unamar - CEP 28907-080
empameliaferreira@semecabofrio.rj.gov.br Segmento: Pré II ao 5º ano - 2630-5824

	7 
	AMÉRICA DOS ANJOS MONICA (E. M.)
Rua Rubens Ribeiro, n.º 60 -  Boca do Mato
emamericadosanjos@semecabofrio.rj.gov.br Creche IV ao Pré II

	8 
	AMÉRICO VESPÚCIO (E. M.)
Rua Theonas Terra, 70 - Parque Burle - CEP 28913-210
emamericovespucio@semecabofrio.rj.gov.br  - 6º ao 9º ano - 2645-4909

	9 
	ANA PEREIRA GONÇALVES (E. M. E. I. Prof.ª )
Rua 16, s/n.º - Unamar
empanapereira@semecabofrio.rj.gov.br  Creche III  ao Pré I 2630-0481

	10 
	ANGELIM (E. E. Mz.)
Estrada do Araçá - Tamoios - 2º Distrito
eemangelim@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao 5º ano

	11 
	ANITA TEIXEIRA DA SILVA (E.M. de  Ed. Inf. Prof.ª)
Rua Juscelino Kubistchek, s/n.º - Santo Antônio - 2º Distrito
emeipanitateixeira@semecabofrio.rj.gov.br  - Creche III ao Pré I

	12 
	ANTONIO DA CUNHA AZEVEDO (E. M.)
Rua Maestro Clodomiro Guimarães de Oliveira, 95 Passagem
emantoniodacunha@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 2620-1207

	13 
	ARAÇÁ (E. M.)
Estr. do Araçá, s/n.º - Araçá - Tamoios - 2º Distrito CEP 28905-150
emaraca@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao 5º ano - 2646-5425

	14 
	ARLETE ROSA CASTANHO (E. M.)
Rua Cel. Mario Quintanilha, 299 - Vila Nova - CEP 28907-420
emarleterosa@semecabofrio.rj.gov.br - Educação Especial (Pré II ao Ensino Médio)  - 2620-1342

	15 
	CARLOS ALBERTO GOMES DE CARVALHO (E. M. Prof.)
Rua Três, s/n.º - Loteamento Colinas do Peró
empcarlosalberto@semecabofrio.rj.gov.br 6º ao 9º ano

	16 
	CATHARINA DA SILVEIRA CORDEIRO (E. M . Prof.ª)
Rua Dr. Cardoso da Fonseca, s/n.º - Monte Alegre /CEP 28900-100
empcatharinadasilveira@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano (integral) - 2644-4412

	17 
	CECILIA NOGUEIRA MACHADO GUIA (E. M. Prof.ª)
Av. Wilson Mendes, s/n.º - Jacaré - CEP 28922-113
empcecilianogueira@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 2644-4411

	18 
	CILÉA MARIA BARRETO (E. M. Prof.ª)
Rua Minas Gerais, s/n.º - Jardim Peró 
empcileabarreto@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III  e IV, Pré I e II, 1º ao 5º ano - 2629-3409 (orelhão)

	19 
	CLÁUDIA MUZIO FREITAS DE OLIVEIRA (E. M. Prof.ª)
Rua Durval Silva, s/n.º - Jardim Esperança
empclaudiamuzio@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao Pré II - 2629-9378 (orelhão)

	20 
	CLADYR DA ROCHA MENDES (E. M. de Ed. I.)
Rua Dez, s/n.º - Parque Burle
emeicladyrmendes@semecabofrio.rj.gov.br Creche III ao Pré III

	21 
	CLEUSA GUIMARÃES FARIA BRAGA (E.M. de Ed. I.  Prof.ª)
Rua Justiniano de Souza, s/n.º - Maria Joaquina
emeipcleusaguimaraes@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III e IV (parcial e integral)

	22 
	DALCY BARROSO PILLAR (E. M. Ed. Inf.  Prof.ª)
Rua Luis Feliciano Cardoso, s/n.º - P. do Siqueira
emeipdalcypillar@semecabofrio.rj.gov.br - Creche II e IV (integral e parcial) - Pré I e  II (parcial) - 2644-4792

	23 
	DEMERVAL ALVES RANGEL (E. M.)
Rua José Lucas (antiga Rua Seis), Qd 05, Lt 15, Km 133 - Unamar 
emeidemervalrangel@semecabofrio.rj.gov.br - Creche  III ao Pré II - 2646-0831

	24 
	DEODORO AZEVEDO (E. M.)
Rua Governador Valadares, 1096 -  Guarani
emdeodoroazevedo@semecabofrio.rj.gov.br -  1º ao 5º ano - 2620-1296 (orelhão) 

	25 
	DO POMAR (E.M. de Ed. Infantil)
Trav. Beija Flor, 05, casa 04 - Jacaré
emeidopomar@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao Pré II - 2644-7221

	26 
	DOMINGOS GOUVÊA (E. M.)
Rua Henrique Terra, 154 - Portinho
emdomingosgouvea@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao 5º ano

	27 
	EDILSON DUARTE (E. M. Prof.)
R. Prof.ª Amélia Ferreira, s/n.º - Jardim Caiçara
empedilsonduarte@semecabofrio.rj.gov.br - 6º ao 9º ano e EJA (1º e 2º Segmento) - 2644-6196

	28 
	EDITH CASTRO DOS SANTOS (E. M.)
Rua Dois, n.º 138 - Santo Antônio (2º Distrito)
emedithcastro@semecabofrio.rj.gov.br - 6º ao 9º ano e EJA (2º segmento) - 2630-5050

	29 
	ELENICE MARTINS (Creche E. M. Prof.ª)
Rua Seis, s/n.º - Reserva do Peró
cempelenicemartins@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao Pré II - 2630-3332

	30 
	ELENITA FERREIRA DOS SANTOS ABREU (E. M. de Ed. I. Prof.ª)
Rua das Dunas, 998 - Manoel Corrêa
emeipelenitaferreira@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III e IV - 2644-2296

	31 
	ELICÉA DA SILVEIRA (E. M. Prof.ª)
Rua Jorge Veiga, 630 - Gamboa
empeliceadasilveira@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 2644-7222

	32 
	ELZA MARIA SANTA ROSA BERNARDO (Colégio M. Prof.ª)
Av. Ézio Cardoso da Fonseca, s/n.º - J. Esperança 
 cmpelzabernardo@semecabofrio.rj.gov.br - 6 ao 9º ano, Ens. Médio - 2629-7087

	33 
	ETELVINA SANTANA DA FONSECA (E. M.)
Rua do Moinho, s/n.º - Peró / CEP 28922-235
emetelvinafonseca@semecabofrio.rj.gov.br Creche III ao Pré II - 2647-0204

	34 
	EVALDO SALLES (E. M.)
Rua do Moinho, s/n.º - Peró / CEP 28922-230
emevaldosalles@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 9º ano - 2620-1446

	35 
	FRANCISCA NAZARETH DE SOUZA (E. E. Mz.)
Rodovia Amaral Peixoto, Km 118 - Campos Novos
eemfranciscanazareth@semecabofrio.rj.gov.br - Pré I ao 5º ano - 2630-4493

	36 
	FRANCISCO FRANCO (E.M.)
Estrada da Agrisa, s/n.º - Araçá CEP 28950-150
emfranciscofranco@semecabofrio.rj.gov.br - 6º ao 9º ano

	37 
	IZABEL DOS SANTOS MACHADO (E.M.Prof.ª)
Rua França, s/n.º - Jardim Caiçara CEP 28910-140
empizabelmachado@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 99968-3699

	38 
	JANAÍNA TELES MARTINS (E.M. Prof.ª)
Rua Antônio Pereira do Nascimento (antiga Rua Nova Friburgo), 7 - Bairro Unamar 
emjanainateles@semecabofrio.rj.gov.br - Creche IV ao Pré II 

	39 
	JOÃO BESSA TEIXEIRA (E. M.)
Av. Antônio Feliciano de Almeida, 374 - União
emjoaobessa@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao 5º ano - 2620-1484

	40 
	JOÃO EVANGELISTA DOS SANTOS (E. M.)
Rod. Amaral Peixoto, km 121 – Botafogo - (2º Distrito) CEP 28901-970
emjoaoevangelista@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao 5º ano - 2625-6043

	41 
	JOÃO ROCHA (E. M.)
Rua Francisco Paranhos, 701 - Vila Nova
emjoaorocha@semecabofrio.rj.gov.br - Pré I ao 5º ano - 3343-4334

	42 
	JOÃO TRAJANO BANDEIRA CAIXEIRO (E. M. E. I. Prof.)
Estrada Campos Novos, n.º 1150 - Jardim Esperança / CEP 28.900-000
emeipjoaotrajano@semecabofrio.rj.gov.br - Creche II ao Pré II

	43 
	JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO (E. M.)
Rua Amazonas, s/n.º - Jardim Peró - Cep. 28.920-100
emjosebonifacio@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 2629-3592

	44 
	JOSÉ FRANCISCO DA SILVEIRA JÚNIOR (E. M.)
Estrada Campos Novos, n.º 1150 - Jardim Esperança / CEP 28.900-000
empjosefrancisco@semecabofrio.rj.gov.br - Pré I ao 5º ano

	45 
	JUSTINIANO DE SOUZA (E. M.)
Rua da Paz, s/n.º - Maria Joaquina (2º Distrito)
emjustinianodesouza@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 7º ano - 2633-7465

	46 
	LAIR DIAS GAGO PEREIRA (E. M. Prof.ª)
Rua São Paulo, n.º 560-Jardim Peró, CEP 28921-100
emplairgago@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao Pré II

	47 
	LEAQUIM SCHUINDT (E. M. Vereador)
Rua Projetada, n.º 03 - Jardim Esperança
emvleaquimschuindt@semecabofrio.rj.gov.br - 6º ao 9º ano e EJA (1º e 2º seg.) - 2629-4810

	48 
	LEOMARI GARCIA BARRETO (E. M. Prof.ª)
Rua Nelson Mandela, s/n.º - Tangará (frente à praça)
empleomaribarreto@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 2630-3628

	49 
	LERINÉA FIGUEIREDO (E. M. Prof.ª)
Rua do Pomar, s/n.º - Jacaré
emplerineafigueiredo@semecabofrio.rj.gov.br - Pré I ao 5º ano - 2644-4408

	50 
	LUCELÉA RODRIGUES DA COSTA (E. M. Prof.ª)
Rua da Assembléia, s/n.º - Aquárius (2º Distrito)   CEP 28915-440
emplucelearodrigues@semecabofrio.rj.gov.br - Pré II ao 5º ano  - 2630-7192 (orelhão)

	51 
	LUÍZ LINDENBERG (E. M.)
Rua Irmã Josefina da Veiga, 63 - Praia do Siqueira CEP 28911-120
emluislindenberg@semecabofrio.rj.gov.br - 6º ao 9º ano - 2644-0327

	52 
	MANOEL MENDES DE SOUZA (E. M.)
Av. Adolfo Beranger Junior, 3160 - Jardim Nautilus
 emmanoelmendes@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao Pré II - 2644-2376

	53 
	MÁRCIA FRANCESCONI PEREIRA (E. M. Prof.ª)
Rua Expedicionários da Pátria, 410 - São Cristóvão     
empmarciafrancesconi@semecabofrio.rj.gov.br 6º ao 9º ano - 2620-1488

	54 
	MARIA AMÁLIA DOS SANTOS SILVEIRA (Creche E. M. Prof.ª)
Rua do Pomar, 13 - Jacaré / CEP 28922-595
cempmariaamalia@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III e IV/Integral - 2644-7219

	55 
	MARIA DARIA SALDANHA (E. M.)
Estrada de Búzios, 100 - Jardim Esperança - CEP 28922-270
emmariadaria@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 2629-9300

	56 
	MARIA EMILIA DOS SANTOS CASTRO (Creche E. M.)
Rua Dr. Cardoso da Fonseca, s/n.º - Monte Alegre CEP 28901-970
cemmariaemilia@semecabofrio.rj.gov.br  - Creche III ao Pré II - 2644-0050

	57 
	MARIA JOSÉ BARROSO (E. M. Prof.ª)
Rua Juscelino Kubitschek, s/n.º - Santo Antonio
empmariajosebarroso@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 2630-8068

	58 
	MARIA HELENA BELLO DA COSTA (E.M.)
Rua 12, s/n.º - Bairro Samburá
emmariahelenabello@semecabofrio.rj.gov.br - Creche IV ao 5º ano

	59 
	MARIA LEONÍDIA PARENTES FORTES MARTINS PINHEIRO (Creche Municipal)
Rua Bosque dos Cajueiros, s/n.º - Reserva do Peró 
cmmarialeonidia@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III e IV – integral - 2629-2719

	60 
	MARIA QUITÉRIA DA COSTA RIBEIRO (Creche M. Prof.ª)
Rua R, 45 - Unamar (2º Distrito)
cmpmariaquiteria@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao Pré II - 2646-1168

	61 
	MARIA SALVADORA SILVA (E. M. Prof.ª)
Travessa do Suspiro, s/n.º - Bairro Maria Joaquina 
empmariasalvadora@semecabofrio.rj.gov.br - Pré I e Pré II

	62 
	MARÍLIA DE TEVES MORENO (Creche E. M. Prof.ª )
Rua das Dunas, s/n.º - Manoel Corrêa
cempmariliadeteves@semecabofrio.rj.gov.br Creche III ao Pré II- 2644-2418

	63 
	MARÍLIA PLAISANT (E. M. Prof.ª)
Rua Dimas Teixeira, s/n.º - Jardim Esperança
empmariliaplaisant@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 2629-6446

	64 
	MARLI CAPP (Centro Educacional M. Prof.ª)
Rua E, 20, Quadra 15 - Unamar (2º Distrito)
cempmarlicapp@semecabofrio.rj.gov.br - 6º ao 9º ano/ Ens. Méd. e EJA (2º seg.)

	65 
	NEUSA AGUALUSA DA COSTA (E.M. de Ed. Infantil)
Rua Nelson Mandela, s/n.º - Tangará
emeineusaagualuza@semecabofrio.rj.gov.br - Creche II e III

	66 
	NILO BATISTA (Escola Agrícola Municipal)
Rodovia Amaral Peixoto, s/n.º, Km 124 - Campos Novos
eamnilobatista@semecabofrio.rj.gov.br - 6º ao 9º ano/ Ens. Médio – Téc. Agrícola

	67 
	OSWALDO SANTA ROSA (E. M. Prof.)
Estrada do Guriri, s/n.º, Guriri  - CEP 28901-970
emposwaldosantarosa@semecabofrio.rj.gov.br   Pré I  ao 5º ano - 2629-2452

	68 
	PALMIRA BESSA DE FIGUEIREDO (E. M.)
Rua 11, quadra 38, lote 09 e 10 - Condomínio Santa Margarida, Unamar      
 empalmirabessa@semecabofrio.rj.gov.br  - 1º ao 5º ano

	69 
	PARQUE ELDORADO (Creche E. M.)
Rua Francisco Alves, 06 - Parque Eldorado
cemparqueeldorado@semecabofrio.rj.gov.br - Creche III ao Pré II - 2629-4631


	70 
	PATRÍCIA AZEVEDO DE ALMEIDA (E. M. Prof.ª)
Rua Paraná, 07 - Jardim Esperança
emppatriciaazevedo@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano

	71 
	PAULO BURLE (E. M.)
Rua Espanha, 38 - Jardim Caiçara 
empauloburle@semecabofrio.rj.gov.br 1º ao 5º ano - 2644-0917

	72 
	PEDRO JOTHA (E. M.)
Estrada de Campos Novos, s/n.º - São Jacinto, 2º Distrito
empedrojotha@semecabofrio.rj.gov.br  Creche III ao 5º ano - 2648-8821

	73 
	RENATO AZEVEDO (E. M. Prof.)
Rua Líbano, 16, São Francisco - CEP 28.905-160
emrenatoazevedo@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ano - Educação Especial - 2620-4230

	74 
	ROBINSON CARVALHO DE AZEVEDO (E. M.)
Av. Victor Rocha, 998 - Parque Burle
emrobinsoncarvalho@semecabofrio.rj.gov.br 1º ao 5º ano - 2646-4138/2644-0038

	75 
	RUI BARBOSA (Colégio Municipal)
Rua Rui Barbosa, 814 - Centro - CEP 28909-030
cmruibarbosa@semecabofrio.rj.gov.br - Ensino Médio - 2645-4262

	76 
	RUI CAPDEVILLE (E. M. Maestro)
Av. Adolfo Beranger Junior, 1200 - Guarani
emmruicapdeville@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 2644-7967

	77 
	SÃO CRISTÓVÃO (E. M.)
Rua Fagundes Varela, 216 - São Cristóvão
emsaocristovao@semecabofrio.rj.gov.br  1º ao 5º ano - 2620-1491 (orelhão)

	78 
	TALITA HERNANDES PERELLÓ (E. M.)
Estrada de Búzios, 100 - Jardim Esperança
emtalitaperello@semecabofrio.rj.gov.br  - 6º ao 9º ano

	79 
	TANIA MARIA GOMES DE ÁVILA (E. M. Prof.ª)
Rua Governador Valadares, s/n.º - Guarani
emptaniaavila@semecabofrio.rj.gov.br - 6º ao 9º ano - 2645-2226

	80 
	TEIXEIRA E SOUZA (E. E. Mz.)
Rua Rosalina C. da Fonseca, s/n.º - Porto do Carro
eemteixeiraesouza@semecabofrio.rj.gov.br - 6º ao 9º ano - 2647-7444

	81 
	THEMIRA PALMER (E. M.)
Rua Panamá, s/n.º - Manoel Corrêa
emthemirapalmer@semecabofrio.rj.gov.br - 1º ao 5º ano - 2620-1494

	82 
	TIO COTIAS (E. M. de Ed. I.)
Rua Humberto de Campos, s/n.º - Tangará
emeitiocotias@semecabofrio.rj.gov.br Creche III ao Pré II - 2629-2754

	83 
	TOSANA (E. E. Mz.)
Rod. Amaral Peixoto, Km 138 - Fazenda da Pedra
eemtosana@semecabofrio.rj.gov.br - Creche IV  ao 5º ano

	84 
	VOVO CINHA (E. M. de Ed. Infantil)
Av. Vitor Rocha, 85 - Parque Burle CEP 28911-000 
emeivovocinha@semecabofrio.rj.gov.br Creche III e IV (integral e parcial) - Pré I e II (parcial) - 2648-3168

	85 
	VOVO OLIVIA (E. M. de Ed. I.)
Rua Lourival Franco de Oliveira, 112 - Jardim Esperança - CEP 28901-970     
emeivovoolivia@semecabofrio.rj.gov.br Creche III e IV (integral) - Creche IV ao Pré II (parcial) - 2629-9595

	86 
	WALDEMIRA TERESA DE JESUS (E. M.)
Rua Roma, 01 – Jd. Excelsior / CEP 28915-130
emwaldemirateresadejesus@semecabofrio.rj.gov.br Creche III ao Pré II - 2620-1305

	87 
	WANDA M.ª NOGUEIRA GONÇALVES (Creche E. M. Prof.ª)
Estrada de Búzios, 100, Jardim Esperança CEP 28922-270    
cempwandagoncalves@semecabofrio.rj.gov.br Creche III e IV (parcial e integral) Pré I e II (parcial) 2629-5909

	88 
	WANDA PEREIRA ROQUE (E. M. Prof.ª)
Rua dos Marimbas, s/n.º - Samburá - 2º Distrito - CEP 28927-000 
 empwandaroque@semecabofrio.rj.gov.br 6º ao 9º ano - 2646-3317

	89 
	YONE NOGUEIRA (E. M. de Ed. I. Prof.ª)
Rua das Tainhas, s/n.º - Cajueiro
emeipyonenogueira@semecabofrio.rj.gov.br Creche III e IV  (integral) - 2620-1218

	90 
	ZÉLIO JOTHA (E. M. Prof.)
Av. Joaquim Nogueira, 812 - São Cristóvão  /CEP 28909-490   
empzeliojotha@semecabofrio.rj.gov.br 1º ao 5º ano -  2620-1474

	91 
	CENTRO DE ATENDIMENTO PEDAGÓGICO  WARLY STUDART (CENAPE Warly Studart)
Rua Los Angeles, 25 - Jardim Olinda
2647-7429  (orelhão)

	92 
	CENTRO DE ATENDIMENTO PEDAGÓGICO PROF.ª MARIA APARECIDA DE AZEVEDO GALVÃO 
(CENAPE Prof.ª M.ª Aparecida de Azevedo Galvão)
Rua das Lebres, 42-B - Bairro Unamar
ceeipmariaaparecidagalvao@semecabofrio.rj.gov.br

	93 
	CENTRO DE ATENDIMENTO PEDAGÓGICO PROF. DURVAL (CENAPE Prof. Durval Silva)
Rua Durval Silva, s/n.º - Jardim Esperança
2629-9638    ceeipdurvalsilva@semecabofrio.rj.gov.br

	94 
	SEME TAMOIOS – NÚCLEO 2º DISTRITO
Av. Independência, 1075 - Centro Empresarial Tamoios - 1.º andar 2646-0831
semetamoios@semecabofrio.rj.gov.br

	95 
	DEPÓSITO – GALPÃO
Rua Denilza de Oliveira Melo, antiga Rua 3, Quadra 04, Lotes 10 e 11 – Parque Burle – Cabo Frio/RJ

	96 
	SEME Cabo Frio
Largo de Santo Antonio,131, Centro – Cabo Frio
(22) 2646-6965 – 2646-5254











































[bookmark: _GoBack]
ANEXO V
Papel Timbrado da Empresa


MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO



À Comissão de Licitações	
Pregoeiro e Equipe de Apoio


Prezado Senhores,


Em atenção ao Edital de Licitação nº 018/2020 declaramos que cumprimos todos os requisitos de habilitação necessários para participar da licitação em epígrafe.

Declaramos que temos conhecimento e aceitamos as condições constantes no Edital de Licitação em referência e seus anexos, bem como, a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações de 08 de junho de 1994, e a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e que não há ocorrência ou fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública.




(Local e data)






Assinatura do representante legal da Empresa
Carimbo do CNPJ
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Papel timbrada da Empresa

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO


À Comissão de Licitações
Pregoeiro e Equipe de Apoio


Prezados Senhores,
Em atenção ao Edital Pregão Presencial n° 018/2020 nossa empresa declara que:

· Não possuímos servidor público desta Instituição em nosso quadro funcional ou administrativo;

· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice- Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;

· Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação da mesma;

· Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos;

· Atesta o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art.27 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a parti de quatorze anos, na condição de aprendiz.




(Local e data)


Assinatura do representante legal da empresa
Carimbo do CNPJ
























	Processo nº 33657/2019
Fls: _____
Rubrica:__________

PREFEITURA DA CIDADE  DE CABO FRIO
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO INSTITUCIONAL
COORDENADORIA GERAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES
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ANEXO VII

Papel Timbrado da Empresa


À Comissão de Licitações
Pregoeiro e Equipe de Apoio



DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR N°123 DE 2006


........................(Razão Social da Licitante)..........................., inscrita no CNPJ n° ......................, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a) ......................................., portador (a) da Carteira de Identidade n° ............................. e do CPF n° .............................. DECLARA, para fins do disposto no Edital, do Pregão Eletrônico n° 018/2020, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da lei, que está empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar n° 123 de 2006.


DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes no parágrafo 4° do art.3° da Lei Complementar supracitada.



(Local/Data)




_____________________________________________
(Nome e Assinatura do Representante Legal)

Carimbo do CNPJ
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


[bookmark: page29]A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº018/2020.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ........./2020

O(A)......................................................................................................................, com sede no(a) ................................................................, na cidade de ........................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ................................................, neste ato representado(a) pelo(a) ..................................................................................................................., nomeado(a) pela  Portaria nº ........ de..................... de2018, publicada no ........................................ de........ de ...................... de2018, inscrito(a) no CPF sob o nº .................................portador(a) da Carteira de Identidade nº ..........................., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 018/2020, publicada no ................................................... de....../...../2020, Processo Administrativo nº 33657/2019, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal  nº 6.279/2020 e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1 – A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E ACESSÓRIOS bem como PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO, TESTE E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, para atender às Unidades Escolares pertencentes à Secretaria Municipal de Educação – SEME e órgãos a ela subordinados, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 018/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	Item
	Descrição
	Un.
	Qtd.
	Marca
	Unitário
	Total

	01
	
	
	
	
	
	

	(...)
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Valor total
	

	


	
	
	
	
	



3. DA ATADE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 – Esta Ata de Registro de preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito de compromisso de fornecimento, para futura e eventual solicitação, nos termos definidos do Processo nº 33657/2019, Edital Pregão Eletrônico nº 018/2020 e dos seus anexos. 
3.1.1 – A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será realizada de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação. 
3.2 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze meses), contados a partir do(a)................................, não podendo ser prorrogada.
4. DOS LOCAIS DE ENTREGA
4.1 – A entrega dos bens será realizada no depósito da Secretaria Municipal de Educação – SEME, situado na Rua Denilza de Oliveira Melo, antiga Rua 3, Quadra 04, Lotes 10 e 11 – Parque Burle – Cabo Frio/RJ, após agendamento com o representante designado pela CONTRATANTE, sob atestado técnico emitido por funcionário qualificado da Secretaria Municipal de Educação.

5. DO PRAZO DE ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1  A entrega deverá ocorrer ao longo da vigência da Ata conforme demanda da SEME.
5.2. A entrega dos bens poderá ser realizada em remessa parcelada,  com prazos segundo o seguinte critério: até 1.000 unidades em até 30 dias, até 2.000 unidades em até 45 dias, e acima de 2.001 unidades prazo de até 60 dias;contados da solicitação efetuada pelo responsável devidamente nomeado pela CONTRATANTE.
5.3 A entrega somente será feita mediante requisição da contratante,por e-mail, telefone ou outro meio que se julgar apto, constando de relação de material a ser entregue.
5.4 Os bens deverão ser entregues livre de vícios que prejudiquem o seu uso ou eficácia;
5.5 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (dias) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou da entrega do objeto, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta.
5.6 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.6.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	5.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.8. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela SEME, devidamente assinada pelo fiscal do contrato, ou outra pessoa designada pelo setor competente.
6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
· Programa de Trabalho: 12.361.0052.2459 – Desenvolvimento da Educação Básica – Manutenção do Ensino Fundamental, 44.90.52.42 – Mobiliário em Geral, FR 005 – Salário Educação – Ficha nº.504
· Programa de Trabalho: 12.365.0220.2460 – Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil – Creche, 44.90.52.42 – Mobiliário em Geral, FR005 – Salário Educação – Ficha nº.539
· Programa de Trabalho: 12.365.0220.2511 – Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil – Pré Escola, 44.90.52.42 – Mobiliário em Geral, FR 005 – Salário Educação – Ficha nº.546
7. DAS SOLICITAÇÕES FEITAS PELO ÓRGÃO GERENCIADOR E PELO ÓRGÃO PARTICIPANTE
7.1 – Compete a Secretaria Municipal de Educação promover as ações necessárias para as suas próprias solicitações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
7.1.1 – A solicitação realizada pelo ÓRGÃO será formalizada por intermédio de ORDEM DE FORNECIMENTO, conforme previsão disposta no artigo 62 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 – Os pagamentos serão realizados pelo Secretaria, de acordo com as solicitações realizadas, que considere a quantidade e valor dos itens adquiridos
8.1.1 – Os pagamentos serão efetuados após tramite interno, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado, observado o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

8.1.2 – As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à EMPRESA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 8.1.1 começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções. 

8.1.3 – A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da EMPRESA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:
·  Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os bens foram entregues em definitivo;
·  Documentos de comprovação de regularidade fiscal;
8.1.3.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na Nota Fiscal apresentada.

8.1.4– O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também valor dos pagamentos eventualmente antecipados, obedecerão ao disposto nas alíneas “c” e “d” do inciso XIV, do art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo:

a) Compensação financeira, calculada até a data do efetivo pagamento, calculadora pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da EMPRESA.

a) Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 2% (dois por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO PARTICIPANTE NA QUALIDADE DE CONTRATANTES
9.1 - Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃO PARTICIPANTE:
9.1.1 – Efetuar os pagamentos devidos ao fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas no Edital de Pregão e Termo de Referência – Anexo I do Edital;
9.1.2 – Entregar ao fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;
9.1.3 – Exercer a fiscalização da execução do objeto;
9.1.4 – Receber provisória e definitivamente, nas formas definidas no edital e no contrato, se houver.
10. DO ÓRGÃO GERENCIADOR
10.1 – Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:
10.1.1 – Gerenciar a ata de registro de preços;
10.1.2 – Acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a vantajosidade;
10.1.3 – Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
10.1.4 – Publicar trimestralmente no Jornal Oficial do Município os preços registrados e suas atualizações, para fins de orientação dos ÓRGÃOS ADERENTES;
10.1.5 – Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da Ata de Registro de preços e orientar os procedimentos dos ÓRGÃOS ADERENTES.
11. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
11.1 – Constituem obrigações do FORNECEDOR:
11.1.1 – Entregar os bens na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, de acordo com as condições estabelecidas no Edital de Pregão; Termo de Referência – Anexo I do Edital.
11.1.2 – Entregar o objeto da Ata de Registro de Preços sem qualquer ônus para aPREFEITURA (solicitante), estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias;
11.1.3 – Manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do contrato;
11.1.4 – Comunicar ao Fiscal da Ata de Registro de Preços, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
11.1.5 – Reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
11.1.6 – Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à PREFEITURA ou terceiros.
11.1.7 – Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos adquiridos que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos fornecedores do licitante.
11.2 – O fornecedor é responsável por danos causados ao órgão solicitante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução do órgão da Administração.
11.3 – Outras obrigações constantes no termo de referência também serão observadas pelo fornecedor uma vez que o documento é parte integrante da licitação que deu origem a presente Ata. 
12. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO ADERENTE
12.1- A presente ARP poderá ser usada pelo órgão da presente licitação, ou órgãos da administração municipal que não tenham participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, após prévia consulta e concordância. 

12.2- O órgão Gestor da Ata, em casos de adesão, deverá realizar a consulta a Empresa fornecedora, que irá concordar ou não com o referido pedido. 

12.3-As aquisições que adicionar, se houver, não poderá exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ARP para o órgão gerenciador e os órgãos participantes.

12.4- No que se refere às adesões deverão ser observadas as regras dispostas no Decreto Municipal 5926/2018, CAPÍTULO VIII “Da utilização da ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes.”
13.REVISÃO E CANCELAMENTO
13.1 – A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

13.2 – Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
13.3 – Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
13.4 – O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
13.4.1 – A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
13.5 - Quando os preços do mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 
13.5.1 – Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
13.5.2 – Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
13.6 – Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
13.7– O registro do fornecedor será cancelado quando:
13.7.1– Descumprir as condições da ata de registro de preços;
13.7.2 – Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
13.7.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
13.7.4 – Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
13.8 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 13.7.1, 13.7.2, 13.7.3 e 13.7.4será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
13.9 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
13.9.1 – Por razão de interesse público; ou
13.9.2– A pedido do fornecedor. 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1.	Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
14.1.1.	inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
14.1.2.	Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3.	Falhar ou fraudar na execução do contrato;
14.1.4.	Comportar-se de modo inidôneo;
14.1.5.	Cometer fraude fiscal;

14.2.	Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
14.2.1.	Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
14.2.2	Multa moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
14.2.2.1.	Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
14.2.4.	Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
14.2.5.	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até cinco anos; 
14.2.6.	Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município pelo prazo de até 05 anos,nos moldes do art. 14 do Decreto Municipal 4.918/2013 c/c Art.87,IV da 8.666/93;
14.2.6.1.	A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 do Termo de Referência.
14.2.7.	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.3.	As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.3.3, 14.3.4 e 14.3.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4.	Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
14.4.1.	Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
14.4.2.	Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.4.3.	Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.5.	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999 e Decreto Municipal nº 4.918 de 8 de Maio de 2013.

14.6.	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
15.1.  Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
15.1.1 O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
15.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
15.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16.CONDIÇÕES GERAIS
16.1 – As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital que deu origem a esta Ata, bem como no termo de referência.

16.2- Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 


.............................,  .......... de.......................................... de 20.....

Assinaturas

______________________________________________
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 


____________________________________________________
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S)


TESTEMUNHA 01:

________________________________________________ CPF: _________________________________


TESTEMUNHA 02:

________________________________________________ CPF: _________________________________
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MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº XXX/2020
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2019 – P.M.C.F
SOLICITANTE: (Órgão Gestor)ou (Órgão Participante)
À EMPRESA: ____________________________________________________________
ENDEREÇO: ____________________________________________________________
CNPJ: __________________________TEL: ___________________________________
REPRESENTANTE LEGAL: _____________________________E-MAIL: ____________
Autorizamos V. Sª a fornecer o material adiante discriminado, observadas as especificações e demais condições constantes no Edital e seus anexos, do Pregão Eletrônico nº 018/2020 e do Processo Administrativo nº 33657/2019.
1. DO OBJETO E DO VALOR:
O objeto da presente Ordem é o fornecimento de ____________________________para atender as necessidades desta secretaria, conforme especificados a seguir: 

	Item
	Descrição
	MARCA
	QTD
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	



2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes da presente O.F correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx(cada solicitante deverá escrever a sua dotação) xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

3. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
3.1 O fornecimento dos materiais dar-se-á no prazo de ........................ dias, contados a partir da data de recebimento da O.F.

3.2 O recebimento do objeto será efetuado por servidor indicado pela secretaria (fiscal), o qual poderá, junto a fornecedora, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos produtos ou até mesmo substituí-los por novos. 

3.3São obrigações da solicitante:
· receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
· verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
· comunicar à Empresa Fornecedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

· acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Empresa, através de servidor especialmente designado, por cada secretaria;

· efetuar o pagamento à Empresa no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;






4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 A solicitante pagará a Empresa fornecedora até o trigésimo dia após apresentação da nota fiscal/fatura correspondente, devidamente aceita pela secretaria, vedada a antecipação. 

4.2 O pagamento será feito mediante depósito bancário, on-line, à vista, quando da apresentação pela Contratada das faturas relativas ao fornecimento efetuado, bem como a apresentação das certidões de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

5. LOCAL DE ENTREGA
A Empresa deverá entregar os produtos no seguinte local e horário. 

Local: ___________________________________________________________________________
Fiscal: ______________________________________Horário: _____________________________


Obs: Deverão constar no campo de observação da Nota Fiscal, os seguintes termos: Processo nº 33657/2019; O.F nº XX/2020. 


Local/ Data


___________________________________________
Ordenador da despesa



	Forneceremos o solicitado nesta O.F
	
Ass. Do Fornecedor
	
_____/______/______




























ANEXO X


MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO


Proposta que faz a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXN CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para o registro de preços visando FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E ACESSÓRIOS, PARA ATENDER AS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CABO FRIO; E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO, TESTE E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, PERTECENTES A SECRETRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEME, SEUS ÓRGÃO SUBORDINADOS E DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, INCLUINDO INSTALAÇÃO E/OU REINSTALAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 018/2020.

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QTD.
	MARCA
	
PREÇO
UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	1
	RECARGA EXTINTOR CARGA CO2 – 6KG
	Unid.
	104
	
	
	

	2
	RECARGA EXTINTOR CARGA DE ÁGUA – 10L
	Unid.
	108
	
	
	

	3
	RECARGA EXTINTOR PÓ QUÍMICO BC – 6KG.
	Unid.
	97
	
	
	

	4
	EXTINTOR DE INCÊNDIO PQS ABC 06KG
	Unid.
	200
	
	
	

	5
	EXTINTOR DE INCÊNDIO AUTOMOTIVO PQS ABC 04KG
	Unid.
	15
	
	
	

	6
	SUPORTE DE PAREDE EM METAL PARA EXTINTORES
	Unid.
	467
	
	
	

	7
	PLACA DE SINALIZAÇÃO: EXTINTOR DE INCÊNDIO
	Unid.
	467
	
	
	

	8
	PLACA DE SINALIZAÇÃO DE SAÍDA DE EMERGÊNCIA FOTOLUMINISCENTE
	Unid.
	285
	
	
	

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA
	



Validade da proposta de 60 dias
Local e data
______________________________________
Assinatura do representante Legal da Empresa
Carimbo do CNPJ








ANEXO XI
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XXXX / XXXX

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018 / 2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 33657/ 2019


CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, AQUI DESIGNADA “CONTRATANTE” E XXXXXXXXXXXX, EMPRESA AQUI DESIGNADA “CONTRATADA” PARA AQUISIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E ACESSÓRIOS, PARA ATENDER AS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CABO FRIO; E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO, TESTE E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, PERTECENTES A SECRETRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEME, SEUS ÓRGÃO SUBORDINADOS E DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, INCLUINDO INSTALAÇÃO E/OU REINSTALAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO, EM LOCAL DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Sr. IAN EDUARDO DE CARVALHO, brasileiro, (est. Civil), (profissão), portador da Carteira de Identidade (RG) n° xxxxxx, expedida pelo xxxx, inscrito no C.P.F. sob o n° xxxxxxxxx-xx, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxx-xxxxxxx-xxxxx/xx, neste ato denominada CONTRATANTE e XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXX,situada a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu sócio administrador XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXX, XXXXXXX, portador da C.I. XXXXXXXXXXX, expedida pelo XXXXXX/XX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, firmam o presente, sendo aspartes doravante denominadas, respectivamente, CONTRATANTE e CONTRATADO, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/ 2020 e Processo Administrativo nº 33657 / 2019, que reger-se-á pela Lei Federal 10.520/2002, Lei Federal 8.666/93, Decreto Municipal nº 4.918/2013 e Decreto Municipal nº 6.279/2020, e suas alterações e pelas Cláusulas seguintes:



CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente processo tem por objeto o registro de preços para contratação de empresa para fornecimento DE EXTINTORES DE INCÊNDIO E ACESSÓRIOS, PARA ATENDER AS UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE CABO FRIO; E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO, TESTE E RECARGA DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, PERTECENTES A SECRETRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEME, SEUS ÓRGÃO SUBORDINADOS E DAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL, INCLUINDO INSTALAÇÃO E/OU REINSTALAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO, EM LOCAL DE FÁCIL VISUALIZAÇÃO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O presente Contrato se fundamenta na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/2002, integrando o Processo Administrativo n.º 33657/2019, e tem como seus anexos documentos daquele processo, que as partes declaram ter pleno conhecimento a aceitam como suficiente para, em conjunto com este contrato, definir o objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor atribuído individualmente pela locação objeto da presente contratação será o seguinte:


	Item
	Descrição do Item
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	Preço Unitário

	
	
	
	
	Registrado (R$)

	XXX
	XXXXXXXXXX
	XXXXXXXXX
	XXXXXXXXXXXXXXXX
	XXXXXXXXXX

	
	
	
	
	



· O valor total deste contrato é de R$ _______________ (valor por extenso). 
· II- Estão inclusas no valor total deste contrato todas as despesas necessárias, tais como: mão-de-obra, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste Contrato.


CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA CONTRATADA

2.1 – Para celebração do presente contrato foi instaurado procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO n.º: 018/2020, Lei 10.520 de 2002, o qual a Contratante e a Contratada encontram–se estritamente vinculadas ao seu edital e a proposta desta última.

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE PAGAMENTO –O valor global da presente aquisição é de R$ XX.XXX,XX  (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), será quitado até

30º (trigésimo) dia subsequente, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo funcionário responsável pelo presente contrato, levando em consideração a disponibilidade financeira da SECRETARIA, de acordo com o consumo mensal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO –DO REAJUSTE DOS PREÇOS: Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93, que deverá ser comprovado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O realinhamento de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa.
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CLÁUSULA QUARTA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES

4.1 - Todas as Cláusulas deste Contrato estão sujeitas a normas da Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal nº 4.918/2013 e Decreto Municipal nº 6.279/2020 e demais legislações complementares, que servirão de base para a solução dos casos omissos a este instrumento e não resolvidos na esfera administrativa.

CLÁUSULA QUINTA – ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

5.1- A Contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, que a SECRETARIA resolva fazer até 25% (vinte cinco por cento) do valor do presente Contrato, de acordo com os preços apresentados na proposta.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes do material de consumo adquiridos correrão por conta da dotação orçamentária de nº XXXXXXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

A vigência deste instrumento contratual será de 12 (doze meses), a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado.

CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

8.1. A entrega deverá ocorrer ao longo da vigência da Ata conforme demanda da SEME.
8.2. A entrega dos bens poderá ser realizada em remessa parcelada, com prazos segundo o seguinte critério: até 1.000 unidades em até 30 dias, até 2.000 unidades em até 45 dias, e acima de 2.001 unidades prazo de até 60 dias; contados da solicitação efetuada pelo responsável devidamente nomeado pela CONTRATANTE.
8.3. A entrega dos bens será realizada no depósito da Secretaria Municipal de Educação – SEME, situado na Rua Denilza de Oliveira Melo, antiga Rua 3, Quadra 04, Lotes 10 e 11 – Parque Burle – Cabo Frio/RJ, após agendamento com o representante designado pela CONTRATANTE, sob atestado técnico emitido por funcionário qualificado da Secretaria Municipal de Educação.
8.4. A entrega somente será feita mediante requisição da contratante, por e-mail, telefone ou outro meio que se julgar apto, constando de relação de material a ser entregue.
8.5. Os bens deverão ser entregues livre de vícios que prejudiquem o seu uso ou eficácia;
8.6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (dias) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato ou da entrega do objeto, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta.
8.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
8.7.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	8.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.9. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela SEME, devidamente assinada pelo fiscal do contrato, ou outra pessoa designada pelo setor competente.

CLAÚSULA NOVE -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A Contratante obriga-se à:
9.1. São obrigações da Contratante:
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLAÚSULA DÉCIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal.
10.1.2. Quando couber, o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
10.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.1.4. Fornecer o material conforme especificação e preço registrados;	
10.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte e no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
10.1.7. Ressarcir os eventuais prejuízos causados à SEME e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
10.1.8. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor o contrato, no prazo concedido no pedido, documentação referente às condições exigidas na licitação;
10.1.9. Participar imediatamente, por intermédio do Gestor do contrato, toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que inviabilize a execução deste Instrumento;
10.1.10. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.1.11. Participar ao Gestor do Contrato, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis, quaisquer alterações ocorridas em seus dados cadastrais, durante o prazo de vigência do Contrato, apresentando a documentação pertinente;
10.1.12. Efetuar o pagamento da multa prevista neste Termo de Referência que lhe seja aplicada por descumprimento de obrigações assumidas.
10.1.13. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.
10.2 – DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA
10.2.1. São expressamente vedadas à Contratada:
10.2.1.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, durante a vigência do contrato;
10.2.1.2. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante;
10.2.1.3. A subcontratação de outra empresa para a execução total ou parcial do objeto do contrato.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1.	Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
11.1.1.	inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
11.1.2.	Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.3.	Falhar ou fraudar na execução do contrato;
11.1.4.	Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.5.	Cometer fraude fiscal;
11.2.	Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
11.2.1.	Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
11.3.	Multa moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
11.3.1.	Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
11.3.2.	Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.3.3.	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
11.3.4.	Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município pelo prazo de até cinco anos;
11.3.4.1.	A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 11.1 deste Termo de Referência.
11.3.5.	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
11.4.	As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.3.3, 11.3.4 e 11.3.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
11.5.	Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
11.5.1.	Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
11.5.2.	Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.5.3.	Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
11.6.	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
11.7.	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA – O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES–A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO –O CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ouobrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade será, exclusivamente à CONTRATADA, conforme artigo 71, caput e § 1oda Lei 8.666 de 1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO –O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidospela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinado.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

[bookmark: page35][bookmark: _GoBack1]CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 – Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura pela CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas testemunhas.


15.2 - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos de acordo com o que dispõe a Lei 10.520/2002 e Lei Federal 8.666/93, Decreto Municipal nº 4.918/2013 e Decreto Municipal nº 5.926/2018 e demais leis complementares que versem sobre o assunto.


15.3 - Vincula-se este contrato ao edital e seus anexos, documentos estes que servirão de base, também, para a solução de eventuais divergências.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUPERVISÃO –O presente contrato e sua fiscalização será supervisionado e acompanhado pelo funcionário XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

CLASULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE DO CONTRATO – Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida no Jornal de Circulação do Município.
CLAUSLA DÉCIMA OITAVA - DO FORO – O Foro do contrato será o da Comarca de Cabo Frio, excluído qualquer outro.
CLAUSULA DÉCIMA NOVA–Em caso de omissões no presente contrato, serão aplicadas as sanções previstas no Decreto Municipal nº 4.918/2013 e Decreto Municipal nº 5.926/2018, na Lei 8.666 de 1993 e Lei 10.520/2002.
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.



Cabo Frio, XX de XXXXXXX de XXXX. 


SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Contratante




XXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Contratado



XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Fiscal do contrato


Testemunhas:
______________________

Nome:

CPF:

_______________________

Nome:

CPF:
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TC NEVES 

EMPREENDIME

NTOS LTDA

BANCO DE 

PREÇOS

PREDIAL EXTIN 

COM. E SERV. 

CONTRA INCENDIO 

EIRELLI

AEROTEX 

EXTINTORES

LOTE

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT

PREÇO 

UNITÁRIO

PREÇO 

UNITÁRIO

PREÇ

PREÇO UNITÁRIO

PREÇO 

UNITÁRIO

PREÇO 

UNITÁRIO

PREÇ

PREÇO 

UNITÁRIO

PREÇO 

UNITÁRIO

total mediana Total média

001

RECARGA EXTINTOR CARGA CO 2 - 

6KG

UND 104

R$ 49,00 R$ 61,84 R$ 70,00 R$ 65,00 R$ 61,46 R$ 63,42 R$ 49,00 R$ 6.595,68 R$ 6.391,84

002

RECARGA EXTINTOR CARGA DE 

ÁGUA - 10L

UND 108

R$ 33,00 R$ 28,33 R$ 50,00 R$ 25,00 R$ 34,08 R$ 30,67 R$ 25,00 R$ 3.312,36 R$ 3.680,64

003

RECARGA EXTINTOR PÓ QUÍMICO 

BC - 6KG

UND 97

R$ 39,00 R$ 34,22 R$ 60,00 R$ 35,00 R$ 42,06 R$ 37,00 R$ 34,22 R$ 3.589,00 R$ 4.079,82

001

EXTINTOR DE INCÊNDIO PQS ABC 

06KG

UND 200

R$ 175,00 R$ 217,50 R$ 230,00 R$ 196,60 R$ 204,78 R$ 207,05 R$ 175,00 R$ 41.410,00 R$ 40.956,00

002

EXTINTOR DE INCÊNDIO 

AUTOMOTIVO PQS ABC  04KG

UND 15

R$ 155,00 R$ 120,62 R$ 50,00 R$ 179,00 R$ 126,16 R$ 137,81 R$ 50,00 R$ 2.067,15 R$ 1.892,40

003

SUPORTE DE PAREDE EM METAL 

PARA EXTINTORES 

UND 467

R$ 4,00 R$ 4,74 R$ 6,00 R$ 1,74 R$ 4,12 R$ 4,37 R$ 1,74 R$ 2.040,79 R$ 1.924,04

004

PLACA DE SINALIZAÇÃO: EXTINTOR 

DE INCÊNDIO

UND 467

R$ 5,00 R$ 8,88 R$ 20,00 R$ 5,00 R$ 9,72 R$ 6,94 R$ 5,00 R$ 3.240,98 R$ 4.539,24

005

PLACA DE SINALIZAÇÃO SAÍDA DE 

EMERGÊNCIA FOTOLUMINISCENTE 

UND 285

R$ 5,00 R$ 12,42 R$ 20,00 R$ 5,00 R$ 10,61 R$ 8,71 R$ 5,00 R$ 2.482,35 R$ 3.023,85

LOTE II - AQUISIÇÕES

R$ 66.487,83

DATA  DO 

ORÇAMENTO

EMPRESA

MÉDIA

1º QUARTIL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO

MENOR PREÇO

Secretaria Municipal de Educação

LOTE I - 

SERVIÇOS

MAPA  CONSOLIDADO  DE COTAÇÕES

R$ 64.738,31

MEDIANA
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